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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 296/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 123/2026
CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTÍNUA DOS SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES E COMERCIAIS EQUIPARADOS, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.020.635,88 (um milhão, vinte mil, seiscentos e trinta e cinco reais e oitenta e oito centavos).
DATAS RELATIVAS AO CERTAME
Recebimento das propostas/documentos: Até às 08h25min do dia 27/11/2026
Sessão pública/lances: Às 08h30min do dia 27/11/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global
Modo de disputa: Aberto e fechado
ENDEREÇOS: 
Local da realização da sessão: https://bll.org.br/
E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3563-8033
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:
· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município  - https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/
· Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior
Mamborê-PR, 11 de novembro de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA

Pregoeiro
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	PREGÃO ELETRÔNICO N° 123/2026

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 296/2026

	OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTÍNUA DOS SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES E COMERCIAIS EQUIPARADOS, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.


	NATUREZA: Aquisição de bens e serviços


	VALOR MÁXIMO: R$ 1.020.635,88 (um milhão, vinte mil, seiscentos e trinta e cinco reais e oitenta e oito centavos).


	Modo de disputa: Aberto e fechado


	CARACTERISTICA:
 ( X ) CONTRATO
 (   ) Sistema registro de preços (Ata registro de preços) ARP

	PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

	DADOS GERAIS

	GARANTIA DE PROPOSTA: 

Não se aplica

	GARANTIA DE EXECUÇÃO:

Não

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global

	ADJUDICAÇÃO:

Por Item

	INVERSÃO DE FASES:

Não se aplica
	ANÁLISE/AVALIAÇÃO DA PROPOSTA:

Não será exigido neste processo.


	INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES:

Não

	VEDADO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO:

Não

	POSSIBILIDADE DE PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR

Não


	TOLERÂNCIA DE CASAS DECIMAIS: Até 2 casas após a vírgula.


	DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE ASSINATURA DE ARP/CONTRATO JUNTO AO MUNICÍPIO:

a) Requisitos conforme solicitado no item 9.8 deste Edital.

	COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DO PRODUTO JUNTO A ÓRGÃOS REGULAMENTADORES:
a) Requisitos conforme solicitado no item 9.7 deste Edital.


	LOCAIS DE PUBLICAÇÃO

	· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município – https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia 

· Diário Oficial do Município - https://mambore.atende.net/diariooficial/edicao
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br;
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior.

	DATAS RELATIVAS AO CERTAME

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/DOCUMENTOS

	Até às 08h25min do dia 27/11/2026


	SESSÃO PÚBLICA/LANCES


	Às 08h30min do dia 27/11/2026


	BENEFÍCIO PARA LICITANTES ENQUADRADOS COMO MICRO E PEQUENAS (ME) EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

	Licitação ampla participação, assegurado o critério de desempate para ME e EPP. Nos termos do Processo 465761/17 – Prejulgado TCE/PR.


	ENDEREÇOS

	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
https://bll.org.br/
	 EMAIL OFICIAL:
 licitacoes@mambore.pr.gov.br

	REGULAMENTOS MUNICIPAIS APLICÁVEIS



	Estabelece regras e diretrizes para a aplicação da Lei Federal nº14. 133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional.

110/2023



O Município de Mamborê/Pr, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.368.928/0001-22, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, nos termos da LEI 14.133/2021, LC123/2006 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Integram este Edital, para todos os ﬁns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – MINUTA CONTRATO

ANEXO II – FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA FINAL
ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO V – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
MODELO – DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA
1 - DO OBJETIVO DO CERTAME
1.1 - O objetivo da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no quadro de dados gerais e detalhado no anexo IV deste Edital.

2 - DO CREDENCIAMENTO
2.1 - Do credenciamento na licitação 

2.1.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.      
2.1.2 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas devidamente cadastradas junto ao Sistema BLL - Compras.
2.1.3 - Não poderá participar da licitação:

a) Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) Agente público do órgão ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
i) Empresa que estiver declarada inidônea e que constem no:

I. Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

II. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;

III. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
2.1.4 - O licitante deverá estar credenciado no Sistema descrito no item 2.1.2 deste edital, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.1.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.1.6 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.1.7 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.1.8 - A obtenção dos benefícios a que se trata a Lei Complementar 123/06 (ME e EPP), fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.1.8.1 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

2.1.8.2 - Não será aplicado o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 4°, §1°, I, no caso de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4,8 mi).

2.1.9 - A licitação será conduzida por Pregoeiro, auxiliada por equipe de apoio, o qual tomará decisões, acompanhará o trâmite da licitação, dará impulso ao procedimento licitatório e executará quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

2.2 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA:

2.2.1 - As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações relativos ao presente processo, no site  https://bll.org.br/.

2.2.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação juto ao sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste edital.

2.2.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.2.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
3.1 - A participação no Pregão, se dará por acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtida junto ao operador do sistema BLL - Compras, onde também deverão informar-se a respeito de seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a correta utilização do sistema. 

3.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
3.5 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem nas vedações previstas no item 2.1.3 deste edital.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.
4.5.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ao 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

4.10.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto
4.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1 - Valor unitário e total do item/grupo ou percentual de desconto, conforme estabelecido no edital;

5.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínimas à especiﬁcação do Termo de Referência: descrição do produto ofertado com a indicação precisa da marca, modelo e demais informações, onde deverá contemplar no mínimo o exigido no Anexo IV - Termo de Referência.
5.2 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, onde serão considerados os apresentados com até a quantidade de casas decimais toleradas neste processo, conforme previsto no quadro do preâmbulo deste edital, onde será desprezado qualquer valor além do permissivo.

5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). Caso a licitação for de registro de preços, o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 01 ano contados da data da homologação do presente expediente, independente de menção expressa na proposta, salvo se esta ocorrer em prazo superior a 30 dias após a abertura das propostas, o que poderá ser reduzido equivalentemente.

5.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo IV - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/por grupo (conforme forma de julgamento previsto na tabela constante no preâmbulo do edital) e Anexo IV.
6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9 - Caso seja previsto neste edital (na tabela do Anexo IV), o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
6.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7 - MODOS DE DISPUTA

7.1 - Considerando que o modo de disputa é “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.1.1 -
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.1.2 -
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.3 -
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.1.4 -
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.5 -
Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.2 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.5 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.7 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.8 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.8.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.8.2 - A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.8.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.8.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.9 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.10 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.10.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.10.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta lei;

7.10.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.10.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.11 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.11.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.11.2 - Empresas brasileiras;

7.11.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.11.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
7.12 - Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/21, as regras previstas acima não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.13 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.13.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.13.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.13.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.14 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.14.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.15 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.16 - DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

7.16.1 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.16.2 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8 - DA FASE DE JULGAMENTO
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na legislação correlata e no item 2.1.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação (§ 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021), mediante a consulta aos cadastros previstos no item 2.1.3, letra I deste edital.
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1.8, 2.1.9.1 deste edital.
8.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1 - Contiver vícios insanáveis;
8.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3 - Após os lances, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.7.3.1 - A classificação relativa aos preços será apurada após encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, onde será desclassificada a proposta e/ou item com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação. Nos casos em que o valor inicial proposto se demonstrar inexequível, a proposta e/ou item será desclassificado antes mesmo dos lances.
8.8.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
8.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
8.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.
8.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
8.8.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.9 - Em contratação de serviços de engenharia (se for o caso), além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
8.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
8.9.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do custo unitário orçado pela administração, conforme planilha anexa ao edital;
8.9.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
8.9.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
8.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.11 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.11.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
8.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
8.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
8.13 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14 - Caso seja exigida a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência – Anexo IV, sob pena de não aceitação da proposta/item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).
8.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.16 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta ou item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).do licitante será recusado.

8.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.19 - Nos itens/grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.20 - Aceita a proposta classiﬁcada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
8.21 - Veriﬁcando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassiﬁcada.

9 - DA HABILITAÇÃO
9.1 - Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei 14.133/21)
9.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.1.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.1.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.1.10 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.2 - Da comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)
9.2.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:
a) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017. 

b) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujo os valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.

9.2.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitados para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06, nos termos do item 4.5 do edital.

9.2.3 - A falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 10.2.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
9.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21)
9.3.1 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

9.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

9.3.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

9.3.7 - Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz - Declaração, nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
9.4 - Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21)
9.4.1 - Quanto à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais.

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):

	(ILG)

(valor maior que)
	(ILC)

(valor maior que)
	(ISG)

(valor maior que)

	1
	1
	1

	


b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC):

	ILC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG):

	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo


SOLVÊNCIA GERAL (ISG):

	Ativo Circulante + Ativo Permanente + Realizável a Longo Prazo

	Passivo Circulante + Exigível a longo prazo


sendo:

AC - Ativo circulante
PC - Passivo circulante

AP - Ativo permanente 

RLP - Realizável a longo prazo


ELP - Exigível a longo prazo

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais

b.3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no Edital.
b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados.
c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores.
c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.

d) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, dentro do prazo de validade nela indicado. Na hipótese de a certidão não estabelecer expressamente prazo de validade, será considerada válida quando emitida nos 60 (sessenta) dias anteriores à data de sua apresentação.
9.5 - Declarações (Art. 63 da Lei 14.133/21)
9.5.1 - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.5.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.5.3 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.5.4 - Declaração nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
9.5.5 - A empresa deverá apresentar ATESTADO DE VISITA, emitido pelo Município licitador e/ou Secretaria de Meio Ambiente. A licitante visitará o local onde será executado os serviços. É recomendado ao responsável legal ou pessoa devidamente designada para tal, quando da visita, que obtenha, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao local serão arcados integralmente pela própria proponente. A visita poderá ser agendada junto a Secretaria de Meio Ambiente, através do telefone 44 - 92006-8955, e poderá ser realizada pelo responsável legal ou pessoa devidamente designada para tal (através de procuração ou outro instrumento hábil).

6.5.5.1 - O Atestado de Visita previsto no item 6.5.5 deste Edital, poderá ser substituído por uma Declaração formal assinada pelo responsável legal da licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades dos serviços, que obteve todas as informações necessárias para o preparo da proposta e que o mesmo não alegará posteriormente, desconhecimento das condições e peculiaridades dos serviços, nos termos do MODELO I deste Edital.
9.6 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21) 
9.6.1 - A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados, ou de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, demonstrando aptidão para a execução do objeto da presente licitação.

9.6.1.1 - O Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração deverá conter, no mínimo, a identificação da pessoa jurídica emitente, a descrição dos serviços executados, o período de execução, a identificação da empresa prestadora dos serviços e os dados do responsável pela emissão, incluindo nome, cargo ou função e informações de contato, de modo a possibilitar a verificação da autenticidade das informações apresentadas.

9.6.1.2 - Será admitida a apresentação de atestados referentes a contratos executados para entidades públicas ou privadas, desde que demonstrem experiência compatível com as características e a complexidade operacional dos serviços objeto da presente contratação, não sendo exigida identidade absoluta quanto à estrutura, aos veículos utilizados ou à forma de execução dos serviços anteriormente prestados.

9.6.1.3 - Não será exigida comprovação de experiência anterior em atividades de tratamento, operação de aterros sanitários ou destinação final de resíduos sólidos, considerando que o objeto da presente licitação compreende exclusivamente a coleta e o transporte dos resíduos até o transbordo municipal de Mamborê/PR.

9.6.1.4 - Quando a atividade comprovada estiver legalmente sujeita à responsabilidade técnica e ao registro em conselho profissional competente, poderão ser apresentados os respectivos documentos de responsabilidade técnica, observadas as atribuições profissionais e as disposições legais aplicáveis, sem prejuízo da comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa.

9.6.2 - A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e a veracidade das informações constantes dos documentos apresentados, inclusive mediante contato com os respectivos emitentes e solicitação de documentos complementares destinados à comprovação de condições preexistentes, observadas as disposições do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.7 - Comprovação de regularidade do produto junto a órgãos regulamentadores: 

9.7.1 - A licitante deverá apresentar Licença Sanitária ou documento equivalente expedido pelo órgão de vigilância sanitária municipal ou estadual competente, quando legalmente exigível para o exercício das atividades compreendidas no objeto da contratação.

9.7.1.1 - Caso a atividade desenvolvida pela licitante esteja dispensada de licenciamento sanitário, será admitida a apresentação de documento de dispensa, declaração ou outro meio de comprovação previsto na regulamentação do órgão competente, observada a legislação aplicável.

9.7.2 - A licitante deverá apresentar Licença Ambiental válida, expedida pelo órgão ambiental competente, que contemple as atividades de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos abrangidas pelo objeto da licitação, quando tais atividades estiverem sujeitas a licenciamento ambiental.

9.7.2.1 - Na hipótese de dispensa de licenciamento ambiental, deverá ser apresentado documento comprobatório da dispensa, emitido ou reconhecido pelo órgão ambiental competente, conforme os procedimentos previstos na legislação aplicável.
9.7.2.2 - Serão aceitos documentos expedidos pelo Instituto Água e Terra – IAT, no Estado do Paraná, ou pelos órgãos ambientais competentes de outras unidades federativas, observadas a competência territorial, a abrangência da autorização e as condições legais necessárias à execução dos serviços no Município de Mamborê/PR.

9.7.3 - A licitante deverá apresentar Certidão de Registro e Regularidade da empresa perante o conselho profissional competente, como CREA, CRQ ou outro conselho legalmente habilitado para fiscalizar a atividade, comprovando sua regularidade para o exercício dos serviços objeto da contratação.

9.7.4 - A licitante deverá apresentar comprovação de registro e regularidade do profissional responsável perante o respectivo conselho de fiscalização profissional, observadas as atribuições legalmente reconhecidas para o exercício da atividade.

9.7.5 - A licitante deverá apresentar comprovante de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP, mantido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, quando o enquadramento das atividades desenvolvidas estiver sujeito à obrigatoriedade de inscrição, nos termos da legislação ambiental vigente.

9.7.6 - A licitante deverá apresentar Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal – CTF/APP, expedido pelo IBAMA, dentro do respectivo prazo de validade.

9.7.7 - A exigência dos registros, licenças, autorizações e demais documentos previstos nesta cláusula ficará condicionada à efetiva obrigatoriedade legal para o exercício das atividades objeto da contratação, não sendo admitida a imposição de requisitos desvinculados da natureza dos serviços licitados.
9.8 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato ou previamente ao início da execução dos serviços. 

9.8.1 - A empresa contratada deverá apresentar a designação de responsável técnico, a identificação do profissional responsável pelas atividades objeto da contratação, acompanhada de documentação comprobatória de sua habilitação e regularidade perante o conselho profissional competente.

9.8.1.1 - A comprovação do vínculo entre o responsável técnico e a empresa poderá ser realizada mediante apresentação de contrato social, quando se tratar de sócio ou proprietário, registro de empregado, contrato de prestação de serviços ou outro documento juridicamente válido que demonstre a disponibilidade do profissional para o acompanhamento das atividades contratadas.
9.8.1.2 - Não será exigido vínculo empregatício exclusivo entre o responsável técnico e a contratada, admitindo-se outras formas legalmente válidas de vinculação profissional, desde que assegurada a efetiva responsabilidade técnica pela execução dos serviços, quando exigível.

9.8.2 - Antes do início da execução dos serviços, a empresa contratada deverá apresentar à Administração Municipal a relação nominal dos profissionais que integrarão a equipe operacional, indicando a função de cada trabalhador, observada a composição mínima de 01 (um) motorista e 03 (três) coletores, conforme estabelecido no Termo de Referência.

9.8.2.1 - A relação deverá ser acompanhada da documentação necessária à comprovação da regularidade da contratação dos trabalhadores e, no caso do motorista, da Carteira Nacional de Habilitação – CNH válida e compatível com a categoria dos veículos utilizados na execução dos serviços.
9.8.2.2 - A contratada deverá manter atualizada a relação dos profissionais disponibilizados, comunicando à fiscalização contratual as substituições realizadas em decorrência de férias, faltas, afastamentos, desligamentos ou outras situações que impliquem alteração da equipe operacional.

9.8.3 - A empresa contratada deverá apresentar declaração formal de que manterá, durante toda a vigência contratual, equipe operacional em quantidade suficiente para assegurar a execução contínua, regular e satisfatória dos serviços, observando as rotas, frequências, jornadas de trabalho, horários e demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.8.4 - Antes do início da execução dos serviços, a contratada deverá comprovar a contratação dos seguros exigidos para os veículos pertencentes ao Município que serão disponibilizados para a prestação dos serviços, observadas as coberturas e demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.8.5 - A contratada deverá assegurar que todos os trabalhadores estejam devidamente registrados, treinados, uniformizados e equipados com os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs adequados às respectivas atividades, observadas as disposições da legislação trabalhista, das convenções coletivas aplicáveis e das Normas Regulamentadoras pertinentes, especialmente a NR-38.

9.8.6 - A ausência de apresentação dos documentos exigidos para o início da execução, quando legalmente obrigatórios ou expressamente previstos no Termo de Referência, impedirá o início da prestação dos serviços até a regularização, sem prejuízo das medidas administrativas e sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando aplicáveis.
9.9 - Os documentos previstos acima, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 (apenas pelo licitante vencedor), os quais deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.

9.10 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.10.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.11 - No presente certame, será permitido a participação de consórcio de empresas:
a) A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado.

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

c) Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto;
d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
9.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IV da Lei 14.133/21).
9.12.1 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade (art. 12, V da Lei 14.133/21).
9.13 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
9.14 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.14.1 - A habilitação será verificada, onde somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
9.15 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.15.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, improrrogável, sendo contado a partir solicitação do pregoeiro.
9.15.2 - Os documentos relativos à habilitação prevista no Anexo IV - Termo de Referência, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado.
9.16 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos da lei.
9.16.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

9.16.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
9.17 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
9.18 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
9.19 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.20 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.20.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.20.2 - Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou deﬁnido neste edital;
9.21 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.21.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a ﬁlial, todos os documentos deverão estar em nome da ﬁlial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.21.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e ﬁlial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.22 - A existência de restrição relativamente à regularidade ﬁscal e trabalhista não impede que a licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.22.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.23 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade ﬁscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiﬁcativa.
9.24 - A não-regularização ﬁscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiﬁcação. Se, na ordem de classiﬁcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação ﬁscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.25 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.26 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.27 - Nos itens/grupos não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.28 - O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em outro item/grupo, ﬁcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item/grupo em que venceu às do item/grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.29 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação ﬁxadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Nos termos do item 7.15 e seguintes, será solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (Anexo III), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.2 - É facultado pela administração através do pregoeiro, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.3 - A proposta ﬁnal do licitante mais bem classificado, deverá ser encaminhada no prazo previsto acima, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, conforme Anexo III e deverá:
10.3.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

10.3.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para ﬁns de pagamento (facultativo).
10.4 - A proposta ﬁnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.4.1 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo vinculam a Contratada.
10.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei 14.133/21).
10.5.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.6 - A oferta deverá ser ﬁrme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiﬁcação​​​​​​​​​​​​​​​.
10.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especiﬁcações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.8 - Da apresentação de amostra.
a) Não será exigido neste processo.

11 - DOS RECURSOS
11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 Lei 14.133/21, da ata de julgamento.
11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
11.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10 - A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.2 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site oﬁcial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

13.2 - DA FORMALIZAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
a) Da formalização do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço.

b) Adjudicado e homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida ao município.

d) O prazo estabelecido para assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

e) Serão formalizadas tantos Contratos Administrativos ou Atas de Registro de Preços quanto necessárias para que todos os itens/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/grupo(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

f) Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em declaração, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.

g) A vigência do presente Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço é de 12 meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei 14.133/21).

13.3 - Na assinatura do instrumento, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
13.4 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.5 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.6 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.7 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. (Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21).

14 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (no caso de Registro de Preço)

14.1 - Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em ata, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.
15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de ﬁscalização estão previstos nos Anexo IV e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo IV do edital e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

17 - DO PAGAMENTO
17.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Anexo IV.

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 - As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência.
18.2 - A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
19.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
19.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacoes@mambore.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada para o endereço: Rua Guadalajara, 645.
19.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
19.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
19.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, com dolo ou culpa: 
20.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

20.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
20.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

20.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
20.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração;
20.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

20.1.5 - Fraudar a licitação

20.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
20.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
20.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.

20.1.9 - Der causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.10 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.11 - Der causa à inexecução total do contrato;

20.1.12 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame

20.1.13 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.14 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.15 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

20.1.16 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no curso da execução do contrato;

20.1.17 - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
20.2.1 - Advertência (quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

20.2.2 - Multa (nos termos previstos no item 20.4);

20.2.3 - Impedimento de licitar e contratar (quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.10 a 20.1.15 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

20.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8, 20.1.16 e 20.1.17, bem como nas alíneas 20.1.10 a 20.1.15, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

20.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4 - Os danos que dela provierem para a administração pública

20.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
20.4 - A multa será recolhida no percentual descrito abaixo, incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
20.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

20.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.

20.4.3 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

20.4.4 - O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

20.4.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
20.5 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

20.6 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
20.6.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

20.6.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
20.7 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
20.8 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
20.9 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 201.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
20.10 -  A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.11 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
20.12 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

21 - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 
A contratada/detentora de ata de registro de preços que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou contratada/detentora de ata de registro de preços, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá:
a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contratação;

b) Declarar a contratada/detentora de ata de registro de preços inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.
21.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
21.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3 - Considerando os propósitos da clausulas acima, a contratada/detentora de ata de registro de preços concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.4 - Demais condições previstas na Lei 14.133/21.

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
22.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7 - Será dada a prioridade de aquisição, aos produtos das cotas reservadas, quando forem adjudicadas aos licitantes qualificados como MPE’s, no entanto, se as vencedoras das cotas principal e reservada forem MPE’s distintas, será dado prioridade na contratação daquela que cotou o menor preço, justificando a escolha da cota que apresenta condições mais vantajosas a administração, mesmo que seja a cota principal.

22.7.1 - Ficam ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições da solicitação de compra, devidamente justificada pela administração.  

22.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11 - O extrato do Edital estará disponibilizado no Diário Oficial do Município.

22.12 - O inteiro teor do edital e seus anexos estarão disponíveis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal Transparência do Município no endereço eletrônico: https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/.

22.13 - Os recursos e impugnações deverão ser apresentados/enviados para o e-mail licitacoes@mabore.pr.gov.br, aos cuidados da comissão de contratação.
22.14 - A licitante deverá para fins de comunicação pessoal oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a contar do envio.
Mamborê/Pr, 09 de novembro de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
Portaria 389/2025-DP
ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO

Contrato Administrativo nº___________________ , que fazem entre si o Município de ______________, e a empresa ____________________    

O Município de ______________, com sede na__________________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº__________________ , neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito __________________, inscrito no CPF sob n°__________________ e RG n° __________________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa_______________________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº________________ , sediado(a) na______________ , em _____________________ doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por      , inscrito no CPF sob n° _____________ e RG n°_______________ , tendo em vista o que consta no Processo nº  e em observância às disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° _____________________ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTÍNUA DOS SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES E COMERCIAIS EQUIPARADOS, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo IV, parte integrante deste contrato, compreendendo:

1.2. O valor total da contratação é de R$_______________________ , compreendendo os valores unitários descritos na tabela acima.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; Para o fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA deverá obedecer às especificações técnicas constantes do Termo de Referência.
1.3.2. O edital de licitação Pregão Eletrônico n°_____________ – Processo Administrativo n°________________ .

1.3.3. Proposta da licitante;

1.3.4. Documentos de Habilitação.

1.4. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV – Termo de Referência.

1.5. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do art. 124 da Lei 14.133/21.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (art. 105).

2.1. O prazo de vigência da contratação é de_______________ , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos da lei.
2.2. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do art. 124 da Lei 14.133/21.

2.3. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim. A fiscalização do contrato será exercida pelo o(a) Sr(a): ____________.

2.3.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.3.2.O fiscal do contrato, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

2.3.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

2.3.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.4. O objeto do contrato será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

II - Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.4.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

2.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro de preços.

2.5. O Gestor do Contrato, será o(a) Sr(a): ___________.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92)

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A possibilidade ou não de subcontratação do objeto contratual obedecerá os critérios previstos no instrumento convocatório.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. O prazo, forma e condições de pagamento são os constantes no Anexo IV – Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E REPACTUAÇÃO (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados serão mantidos durante o período mínimo legal, observadas, conforme a natureza de cada parcela de custo, as regras de reajuste e de repactuação previstas nesta cláusula.

6.2. Os custos relativos à mão de obra dos motoristas e coletores de resíduos sólidos urbanos serão objeto de repactuação, nos termos do art. 135 da Lei nº 14.133/2021, mediante demonstração analítica da variação dos custos, devidamente comprovada por planilha de composição de custos e formação de preços, acompanhada da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), Acordo Coletivo de Trabalho, dissídio coletivo ou outro instrumento normativo efetivamente aplicável a cada categoria profissional.

6.3. A repactuação da parcela relativa à mão de obra observará o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento a que a proposta se referir, considerando-se, para os custos decorrentes de mão de obra, a data-base da categoria profissional estabelecida no respectivo instrumento coletivo de trabalho aplicável.

6.4. A repactuação alcançará exclusivamente as parcelas efetivamente afetadas pela alteração dos custos de mão de obra, tais como salários, adicionais, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e demais direitos decorrentes da legislação ou dos instrumentos coletivos aplicáveis, vedada a incidência sobre parcelas não relacionadas à variação desses custos.

6.5. Os custos relativos a combustível, lubrificantes, pneus, peças, componentes, manutenção preventiva e corretiva dos caminhões disponibilizados pelo Município, seguros, uniformes, equipamentos de proteção individual (EPIs), materiais de consumo, despesas administrativas e demais parcelas não vinculadas diretamente à mão de obra serão objeto de reajuste, após o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado, mediante aplicação do INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo, exclusivamente sobre essas parcelas.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste concedido sobre as respectivas parcelas.

6.7. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitar a repactuação, planilha detalhada de composição de custos, demonstrando de forma objetiva a variação efetivamente ocorrida e o impacto financeiro sobre os custos de mão de obra vinculados ao contrato, não sendo admitida a simples aplicação automática do percentual de reajuste salarial previsto em instrumento coletivo sobre o valor global do contrato.

6.8. A repactuação produzirá efeitos apenas sobre os custos comprovadamente alterados, devendo ser preservadas as demais parcelas da composição de preços que não tenham sofrido variação.

6.9. No caso de atraso ou não divulgação do índice previsto para reajuste das parcelas não trabalhistas, o Contratante utilizará a última variação conhecida, promovendo-se posteriormente o ajuste correspondente quando divulgado o índice definitivo.

6.10. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.11. Caso o índice estabelecido para reajustamento seja extinto ou deixe de ser utilizado, será adotado o índice que vier a substituí-lo oficialmente.

6.12. Na ausência de índice substituto legalmente definido, as partes poderão estabelecer outro índice oficial que reflita adequadamente a variação dos custos das parcelas não trabalhistas, mediante formalização própria.

6.13. O reajuste e a repactuação poderão ser formalizados por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, quando não caracterizarem alteração contratual sujeita à celebração de termo aditivo.

6.14. Nos termos do art. 134 da Lei nº 14.133/2021, os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, quando, após a data da apresentação da proposta, houver criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) e CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

7.1. As obrigações das partes (contratante e contratada) estão previstas no Anexo IV – Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

9.1. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência que faz parte integrante deste contrato.

9.2. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 137)

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

10.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

10.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º do Art. 131 da Lei nº 14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do município, deste exercício, nas dotações descritas no Anexo IV – Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.                                                                                                                                                

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

14.1.  A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por meio eletrônico (e-mail) entre as partes. 

14.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail _____.

14.3. A contratante se comunicará com a contratada, através do e-mail informado pela contratada.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS

15.1. Nos termos constantes no edital de licitação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
Município de ______________/Pr, _____ de _____ de_____.
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE
_________________________

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

 _________________________.
ANEXO II – FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO
Processo Administrativo: _______________________________________

Modalidade: _________________________________________________

Objeto: _______________________________________________________

Razão Social: _________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________

Representante Legal: ___________________________________________

CPF: __________________________________________________________

DECLARAÇÃO

A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito e para fins de participação no presente procedimento licitatório, que:

I - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, comprometendo-se a manter tais condições durante todo o procedimento licitatório e, quando contratada, durante toda a execução contratual.

II - DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES

Todas as informações prestadas e todos os documentos apresentados são verdadeiros, autênticos e refletem a situação jurídica da empresa, responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente pela veracidade das informações.

III - DA IDONEIDADE E DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS

Declara que:

· Não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública;

· Não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;

· Inexistem fatos impeditivos supervenientes para sua habilitação.
· Compromete-se a comunicar imediatamente qualquer fato que venha alterar esta condição.

IV - DO CONFLITO DE INTERESSES

(   ) Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha participado da elaboração do procedimento licitatório, da fase de julgamento, da fiscalização ou da gestão contratual, bem como com seus cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau, nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Caso exista, preencher:
	Nome do Agente Público
	Cargo
	Órgão/Secretaria
	Grau de Parentesco

	
	
	
	


Caso informado vínculo acima, declarar se referido agente público participou deste procedimento:
	Atuação no Processo
	Resposta

	Fase Preparatória
	Sim (   ) Não (   )

	Estudo Técnico Preliminar
	Sim (   ) Não (   )

	Termo de Referência / Projeto Básico
	Sim (   ) Não (   )

	Elaboração do Edital
	Sim (   ) Não (   )

	Agente de Contratação/Pregoeiro
	Sim (   ) Não (   )

	Comissão de Contratação
	Sim (   ) Não (   )

	Parecer jurídico
	Sim (   ) Não (   )

	Gestão Contratual
	Sim (   ) Não (   )

	Fiscalização Contratual
	Sim (   ) Não (   )


V - DA CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DO EDITAL

Declara que conhece integralmente o Edital, seus anexos e todos os documentos que compõem o procedimento licitatório, aceitando integralmente suas condições.

Quando aplicável, declara ainda possuir pleno conhecimento das condições locais necessárias à execução do objeto.

VI - DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO

Declara que cumpre integralmente:

· a legislação trabalhista;

· a legislação previdenciária;

· a legislação tributária;

· a legislação ambiental;

· as normas de saúde e segurança do trabalho;

· as convenções e acordos coletivos aplicáveis;

· todas as demais normas legais relacionadas ao objeto da contratação.

VII - DO TRABALHO DO MENOR

Declara que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

VIII - DA RESERVA LEGAL DE CARGOS

Quando legalmente obrigada, cumpre a reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, conforme previsto na legislação vigente.

IX - DA COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA

Declara que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários à execução do objeto, inclusive aqueles decorrentes de:

· salários;

· encargos trabalhistas;

· encargos previdenciários;

· tributos;

· transporte;

· seguros;

· equipamentos;

· materiais;

· despesas indiretas;

· convenções coletivas de trabalho;

· termos de ajustamento de conduta;

· demais custos necessários ao fiel cumprimento do contrato, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

X - DA ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Declara, sob as penas da lei, especialmente do art. 299 do Código Penal, que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente, sem qualquer ajuste, combinação, comunicação ou acordo com outro licitante ou com terceiros que possa restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame.

XI - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Quando a execução contratual envolver tratamento de dados pessoais, compromete-se a observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

XII - DA INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO

Compromete-se a conduzir suas atividades observando os princípios da ética, da boa-fé, da integridade, da transparência e da prevenção à fraude e à corrupção, atendendo integralmente à Lei Federal nº 12.846/2013 e demais normas correlatas.

XIII - DOS FATOS SUPERVENIENTES

Compromete-se a comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa alterar as condições ora declaradas ou interferir na habilitação, contratação ou execução contratual.

XIV - DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Assinale apenas uma opção:

(   ) Declara enquadrar-se como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, e que, no ano-calendário da realização da presente licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento, nos termos do art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
(    ) Declara não se enquadrar nas condições acima.

XV - DA RESPONSABILIZAÇÃO

Declara ter ciência de que a falsidade das informações prestadas ou dos documentos apresentados poderá ensejar:

· desclassificação ou inabilitação;

· aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021;

· responsabilização civil;

· responsabilização penal;

· comunicação aos órgãos de controle competentes.
DECLARAÇÃO FINAL

Por ser expressão da verdade e para que produza todos os efeitos legais, firma a presente declaração, responsabilizando-se integralmente pelas informações prestadas.

Local: _______________________________________

Data: //________

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________
CNPJ: _______________________________________
Nome do Representante Legal: _______________________________________

CPF: _______________________________________

_______________________________________
Assinatura
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL

(licitante vencedor após fase de lances)

À 

Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 123/2026.
Apresentamos nossa proposta de preços relativo ao seguinte objeto licitado: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTÍNUA DOS SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES E COMERCIAIS EQUIPARADOS, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nos termos previstos no Anexo IV do Edital acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

NOME DA EMPRESA: _______     





CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______

REPRESENTANTE e CARGO: _______




CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: _______

ENDEREÇO e TELEFONE:_______



AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA (FACULTATIVO): _______

PREÇO (AJUSTADO AO LANCE VENCEDOR) - Deverá ser cotado, preço unitário e total por item/grupo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______

DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 5.1 do edital e seus subitens), compreendendo:  
	Item
	Qtd.
	Unid.
	Descrição
	V. unit.
	V. Total

	01
	12
	MES
	Prestação contínua de serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, com utilização dos veículos municipais, incluindo equipe mínima de 01 motorista e 03 coletores, combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, seguros, uniformes, EPIs e demais insumos necessários à execução, com transporte dos resíduos até o transbordo municipal.
	
	


PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______
ATENÇÃO! Juntamente com a proposta, a empresa proponente deverá apresentar a Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme modelo disponibilizado no portal de transparência. O preço proposto deverá garantir o cumprimento de todos os direitos trabalhistas, observando, no mínimo, as disposições previstas na Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2025 (MR041377/2024). Ressalta-se que, caso a Comissão do processo constate que a Planilha de Custos e Formação de Preços não assegura os direitos trabalhistas, a proposta será desclassificada.
DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 5.1 do edital e seus subitens), compreendendo:  
Descrição detalhada do objeto ofertado com as seguintes indicações: marca ou origem e demais informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante, atendendo o mínimo exigido no Anexo IV do edital.

CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo IV, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação e demais despesas constantes no edital e anexos.

DECLARAÇÃO: Declaramos nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, que, em nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

Conforme constante do item 5.5 do edital.

local e data_______
NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA_______
Obs 1: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.

ANEXO IV
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

1.1 O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação contínua dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados, no Município de Mamborê/PR, mediante utilização dos veículos pertencentes ao Município, compreendendo o fornecimento de mão de obra, combustível, manutenção preventiva e corretiva dos veículos, seguros, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e todos os demais insumos necessários à adequada execução dos serviços.

1.2 Os serviços compreenderão a coleta dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados nas áreas atendidas pelo sistema municipal, conforme rotas, frequências, dias e horários estabelecidos pela Administração, com posterior transporte até o transbordo municipal de Mamborê/PR, onde os resíduos serão recebidos para as etapas subsequentes de transporte e destinação final, objeto de contratação própria.

1.3 O objeto possui natureza de serviço comum e contínuo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, considerando que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado e que sua execução atende necessidade permanente da Administração e da população, não podendo sofrer interrupções que comprometam a limpeza urbana, a saúde pública e o meio ambiente.

1.4 A contratação tem por finalidade assegurar a continuidade, regularidade, eficiência e segurança da coleta dos resíduos sólidos urbanos do Município, mediante estrutura operacional adequada, cumprimento das rotas programadas e manutenção permanente dos meios necessários à execução.

1.5 Para a execução dos serviços serão disponibilizados pelo Município os seguintes veículos:

a) IVECO Tector 170E25 4x2, combustível diesel, placa BCO-8832, ano/modelo 2018/2018;

b) Volkswagen Constellation 13.180, combustível diesel, placa AUP-0913, ano de fabricação 2011, modelo 2012.

1.6 Os veículos permanecerão pertencentes ao patrimônio municipal, cabendo à contratada sua adequada operação e conservação durante a execução contratual, incluindo, às suas expensas, combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, lavagem, higienização, seguro, reparos e demais despesas necessárias à utilização regular da frota, observadas as condições estabelecidas neste termo de referência.

1.7 A equipe operacional será composta, no mínimo, por 01 (um) motorista e 03 (três) coletores, devendo a contratada manter o quantitativo necessário durante toda a jornada de execução e providenciar substituições em casos de férias, faltas, afastamentos, desligamentos ou qualquer outra ocorrência que possa comprometer a continuidade da coleta.

1.8 Todos os trabalhadores deverão ser devidamente contratados pela empresa, uniformizados, identificados, treinados e equipados com os EPIs adequados às atividades desenvolvidas, cabendo à contratada o cumprimento integral das obrigações trabalhistas, previdenciárias, de saúde e segurança do trabalho e das Convenções Coletivas aplicáveis às respectivas categorias profissionais.

1.9 A execução regular dos serviços compreenderá, atualmente, coleta de segunda-feira a sábado, nos períodos das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 15h00, observando-se a seguinte distribuição operacional:

a) segunda-feira e quinta-feira: avenidas e ruas paralelas;

b) terça-feira e sexta-feira: ruas transversais;

c) quarta-feira e sábado: áreas residenciais e conjuntos habitacionais.

1.10 Para o dimensionamento da contratação, considera-se como referência o quantitativo registrado no exercício de 2025, de aproximadamente 1.902 toneladas de resíduos por ano, correspondente a uma média de aproximadamente 158,50 toneladas mensais, sem prejuízo das variações naturais de geração durante a execução contratual.

1.11 O objeto pode ser assim definido:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Prestação contínua de serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, com utilização dos veículos municipais, incluindo equipe mínima de 01 motorista e 03 coletores, combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, seguros, uniformes, EPIs e demais insumos necessários à execução, com transporte dos resíduos até o transbordo municipal.
	Mês
	12
	R$ 85.052,99
	R$ 1.020.635,88


1.12 A contratada deverá garantir a execução integral das rotas estabelecidas, com pontualidade e regularidade, responsabilizando-se pela adequada prestação dos serviços e pela adoção imediata das providências necessárias quando houver falha mecânica, ausência de empregado, acidente ou qualquer outro evento capaz de comprometer a continuidade da coleta.

1.13 Os serviços deverão ser executados de forma compatível com o sistema municipal de gerenciamento de resíduos, preservando-se a separação entre a coleta convencional e os demais fluxos existentes, especialmente coleta seletiva, resíduos da construção civil, resíduos volumosos, resíduos de serviços de saúde, resíduos perigosos, podas e demais resíduos sujeitos a tratamento específico.

1.14 A contratação terá prazo inicial de 12 (doze) meses, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 quanto à vigência e às eventuais prorrogações aplicáveis aos serviços de natureza contínua.

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a continuidade, regularidade, eficiência e segurança dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, atividade essencial à manutenção das condições de limpeza urbana, salubridade, saúde pública e proteção ambiental.

2.2 A geração de resíduos ocorre de forma contínua e diária, de modo que a interrupção ou execução insuficiente da coleta pode ocasionar acúmulo de resíduos em vias públicas e imóveis, proliferação de vetores, formação de pontos de descarte irregular, mau cheiro, contaminação ambiental e aumento de reclamações da população. Em processos semelhantes analisados, a inadequada execução da coleta é apontada como fator capaz de provocar descarte irregular, proliferação de doenças e vetores e contaminação do solo e da água.

2.3 O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS de Mamborê reconhece a gestão adequada dos resíduos como atividade necessária à preservação ambiental e à melhoria da qualidade de vida da população, abrangendo as etapas de coleta, transporte, tratamento, destinação final adequada e, sempre que possível, valorização e reciclagem dos materiais.

2.4 O PGRS também demonstra que a coleta convencional integra estrutura operacional já consolidada no Município, organizada por setores e itinerários, abrangendo avenidas, ruas, travessas, conjuntos habitacionais, região central e áreas periurbanas, evidenciando a necessidade de manutenção de serviço permanente e planejado. 

2.5 Conforme levantamento atual da Administração, no exercício de 2025 foram coletadas aproximadamente 1.902 toneladas de resíduos domiciliares e comerciais equiparados, correspondentes a uma média aproximada de 158,50 toneladas por mês, volume que demonstra a dimensão e a continuidade da demanda a ser atendida.

2.6 A operação encontra-se estruturada para ocorrer de segunda-feira a sábado, nos períodos das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 15h00, com distribuição das rotas da seguinte forma: segundas e quintas-feiras, avenidas e ruas paralelas; terças e sextas-feiras, ruas transversais; e quartas-feiras e sábados, áreas residenciais e conjuntos habitacionais.

2.7 A Administração dispõe de veículos próprios aptos a integrar a solução, especialmente o IVECO Tector 170E25 4x2, placa BCO-8832, ano/modelo 2018/2018, e o Volkswagen Constellation 13.180, placa AUP-0913, fabricação 2011/modelo 2012, circunstância que permite aproveitar bens já pertencentes ao patrimônio municipal e evitar a contratação de frota integralmente fornecida por terceiros.

2.8 A solução definida no estudo técnico preliminar consiste, portanto, na contratação de empresa especializada para execução operacional dos serviços com utilização dos veículos municipais, cabendo à contratada disponibilizar a mão de obra e assumir os custos necessários à operação, incluindo combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, seguros, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e demais insumos relacionados à prestação.

2.9 A equipe operacional mínima será composta por 01 motorista e 03 coletores, quantitativo considerado adequado às características atuais das rotas e à estrutura de coleta planejada. Modelos técnicos examinados para serviços de natureza semelhante também adotam composição de equipe formada por um motorista e três trabalhadores responsáveis pela coleta.

2.10 A contratação terceirizada mostra-se adequada porque permite reunir, sob responsabilidade de uma única empresa, a gestão da mão de obra e dos principais custos operacionais relacionados à coleta, ao mesmo tempo em que aproveita os veículos já disponíveis no Município, proporcionando maior definição de responsabilidades e facilitando a fiscalização da execução.

2.11 A centralização dessas obrigações na contratada também é relevante para assegurar a continuidade do serviço. A empresa deverá manter equipe suficiente, providenciar substituição de trabalhadores ausentes e adotar providências imediatas diante de falhas mecânicas ou outras situações capazes de comprometer as rotas programadas. Em contratações semelhantes, exige-se expressamente a substituição dos trabalhadores afastados e a manutenção da estrutura necessária para impedir a interrupção da coleta.

2.12 A solução também favorece a conservação do patrimônio municipal, pois atribui à contratada os custos e responsabilidades relacionados à operação cotidiana dos veículos, especialmente combustível, manutenção preventiva e corretiva, limpeza, higienização e demais providências necessárias à sua utilização regular. Modelos de contratação semelhantes atribuem à prestadora os custos de combustível, manutenção e operação da frota.

2.13 A necessidade da contratação está igualmente associada à proteção dos trabalhadores envolvidos na atividade. A coleta de resíduos exige observância das normas de saúde e segurança do trabalho, fornecimento de EPIs, uniformes, treinamento e acompanhamento ocupacional. O PGRS municipal prevê exames médicos ocupacionais, capacitação periódica e utilização obrigatória de equipamentos de proteção pelos trabalhadores envolvidos no manejo dos resíduos.  

2.14 As obrigações trabalhistas deverão observar as Convenções Coletivas aplicáveis às categorias envolvidas, inclusive quanto aos coletores e ao motorista, contemplando salários, adicionais, benefícios, jornada e demais direitos previstos nos respectivos instrumentos coletivos.

2.15 A contratação também se insere em estrutura mais ampla de gerenciamento dos resíduos sólidos municipais. A coleta convencional constitui etapa inicial de um fluxo que se relaciona com os serviços de transbordo, transporte, pesagem e destinação final ambientalmente adequada, além dos demais sistemas específicos existentes no Município para coleta seletiva, resíduos Classe I, coleta de bags, resíduos da construção civil, volumosos e outros materiais sujeitos a tratamento próprio.

2.16 A existência dessas contratações correlatas reforça a necessidade de organização e continuidade da coleta convencional, pois o funcionamento adequado do sistema depende da articulação entre as diferentes etapas de manejo dos resíduos, desde sua retirada nos pontos de geração até o encaminhamento às soluções de transbordo e destinação final.

2.17 A contratação encontra fundamento no planejamento realizado por meio do estudo técnico preliminar, no qual foram analisadas a necessidade administrativa, os quantitativos, a estrutura operacional existente, as alternativas disponíveis no mercado, a utilização dos veículos municipais, o dimensionamento da mão de obra, os impactos ambientais e os resultados pretendidos.

2.18 Nos termos da Lei nº 14.133/2021, a fase preparatória da contratação deve estar compatibilizada com o planejamento da Administração e considerar os elementos técnicos capazes de demonstrar a necessidade e a solução mais adequada ao interesse público. Nesse sentido, a presente contratação decorre da solução identificada no ETP como compatível com as características e necessidades do Município.

2.19 O serviço possui natureza contínua, pois atende necessidade permanente da Administração e da coletividade, sendo indispensável sua manutenção durante todo o período contratual. A coleta de resíduos não comporta paralisações prolongadas sem que ocorram consequências sanitárias, ambientais e operacionais relevantes.

2.20 Assim, a contratação mostra-se necessária para garantir a manutenção do serviço público de coleta de resíduos sólidos urbanos em condições adequadas de regularidade, segurança e eficiência, com aproveitamento da frota municipal, estrutura de mão de obra definida, controle dos custos operacionais e adequada integração às demais etapas do sistema municipal de manejo de resíduos sólidos.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação contínua dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, mediante utilização dos veículos pertencentes ao Município e fornecimento, pela contratada, de toda a estrutura operacional necessária à adequada execução dos serviços.

3.2 A prestação compreenderá a coleta dos resíduos nos locais abrangidos pelo sistema municipal, conforme rotas, frequências, dias e horários definidos pela Administração, com transporte até o transbordo municipal de Mamborê/PR, onde serão realizadas as etapas posteriores de manejo, transporte e destinação final por meio das contratações específicas existentes.

3.3 Para a execução serão utilizados os veículos municipais IVECO Tector 170E25 4x2, placa BCO-8832, ano/modelo 2018/2018, e Volkswagen Constellation 13.180, placa AUP-0913, fabricação 2011/modelo 2012, os quais permanecerão sob responsabilidade operacional da contratada durante a prestação dos serviços.

3.4 Caberá à contratada arcar com todos os custos necessários à operação e conservação da frota utilizada, incluindo combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, lavagem, higienização, seguros, reparos, reboque e demais despesas relacionadas ao funcionamento dos veículos, garantindo que permaneçam em condições adequadas de trafegabilidade, segurança, limpeza e conservação.

3.5 A contratada deverá manter estrutura de contingência suficiente para evitar a interrupção dos serviços em caso de falha mecânica, acidente, manutenção ou indisponibilidade temporária de qualquer dos veículos, assegurando o cumprimento das rotas e frequências estabelecidas.

3.6 A equipe operacional mínima será composta por 01 motorista e 03 coletores, devendo a contratada assegurar a presença do quantitativo necessário durante toda a execução e promover substituições imediatas em situações de faltas, férias, afastamentos, desligamentos ou qualquer ocorrência que possa comprometer a continuidade do serviço.

3.7 A contratada será responsável pela admissão, remuneração, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, benefícios, adicionais, transporte, uniformes, identificação funcional e demais obrigações relacionadas à equipe empregada na execução, observadas as Convenções Coletivas de Trabalho aplicáveis às respectivas categorias profissionais.

3.8 Todos os empregados deverão atuar devidamente uniformizados, identificados, treinados e equipados com os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs adequados às atividades desempenhadas, cabendo à contratada fornecer, substituir, higienizar e fiscalizar sua utilização, além de cumprir as normas de saúde e segurança aplicáveis à atividade de coleta de resíduos.

3.9 A coleta será executada, conforme a atual organização operacional do Município, de segunda-feira a sábado, nos períodos das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 15h00, observando-se a seguinte distribuição das rotas:

a) segundas e quintas-feiras: avenidas e ruas paralelas;

b) terças e sextas-feiras: ruas transversais;

c) quartas-feiras e sábados: áreas residenciais e conjuntos habitacionais.

3.10 Para fins de dimensionamento da solução, considera-se o quantitativo registrado no exercício de 2025, de aproximadamente 1.902 toneladas anuais de resíduos, correspondente a uma média aproximada de 158,50 toneladas mensais, sem prejuízo das oscilações naturais de geração durante a vigência contratual.

3.11 A execução deverá ocorrer com pontualidade e regularidade, devendo ser integralmente cumpridas as rotas programadas. Os resíduos deverão ser recolhidos e acondicionados de modo a evitar queda, derramamento ou dispersão nas vias públicas, cabendo à equipe realizar imediatamente a limpeza de eventual material espalhado durante a operação.

3.12 Os veículos deverão ser submetidos a manutenção e higienização periódicas, especialmente nas áreas destinadas ao acondicionamento dos resíduos, de forma a evitar acúmulo de materiais, chorume, odores excessivos e outras condições inadequadas à prestação dos serviços.

3.13 A solução compreenderá mecanismos de acompanhamento e fiscalização, mediante registro das rotas executadas, quilometragem percorrida, quantidade de resíduos coletados, horários de execução, composição da equipe, condições dos veículos, manutenções realizadas, interrupções e demais ocorrências relevantes para a gestão contratual.

3.14 A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer situação capaz de comprometer a execução, indicando a causa da ocorrência e as providências adotadas para restabelecimento da normalidade, sem prejuízo da obrigação de assegurar a continuidade do serviço.

3.15 A coleta convencional deverá permanecer integrada ao sistema municipal de gerenciamento de resíduos, mantendo-se a separação dos demais fluxos existentes, especialmente coleta seletiva, resíduos da construção civil, resíduos volumosos, resíduos de serviços de saúde, resíduos perigosos, podas, pneus, lâmpadas, pilhas, eletrônicos e outros materiais sujeitos a procedimentos específicos.

3.16 A solução também deverá manter compatibilidade com as contratações correlatas do Município, especialmente aquelas destinadas à disponibilização de contêineres, retirada e carregamento, transporte rodoviário, pesagem e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos Classe II provenientes do transbordo municipal.

3.17 Dessa forma, a solução adotada reúne, em uma única contratação, a execução operacional da coleta, a mão de obra, a operação e conservação dos veículos municipais e os principais insumos necessários à prestação, permitindo maior definição de responsabilidades, melhor aproveitamento do patrimônio público, facilidade de fiscalização e continuidade dos serviços.

3.18 A contratação terá vigência inicial de 12 meses, durante os quais a empresa deverá manter, de forma permanente, toda a estrutura de pessoal, equipamentos, insumos e apoio operacional necessários ao cumprimento integral do objeto.

3.19 A contratada poderá manifestar interesse em realizar também a coleta de materiais recicláveis, de forma separada da coleta convencional e sem custo adicional para o Município, mediante concordância da Administração e prévia definição das condições de execução.

3.20 A eventual realização da coleta de recicláveis deverá observar as rotas, a frequência, os locais de entrega e a destinação definidos pelo Município, mantendo-se a compatibilidade com o sistema municipal de coleta seletiva e com a atuação da COOPERMAM ou de outras associações e cooperativas de catadores.

3.21 A manifestação de interesse não autoriza, por si só, a utilização dos veículos municipais para a coleta de recicláveis nem a comercialização ou apropriação dos materiais pela contratada. Essas condições dependerão de definição expressa pela Administração e de sua previsão nos documentos da contratação.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A contratação deverá assegurar a prestação contínua, regular, eficiente e segura dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, observadas as condições operacionais, ambientais, trabalhistas e de segurança aplicáveis à atividade.

4.2 A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com a execução do objeto, dispondo de estrutura suficiente para manter os serviços durante toda a vigência contratual, sem interrupções decorrentes de falhas de planejamento, ausência de pessoal ou indisponibilidade de equipamentos.

4.3 A execução compreenderá a coleta dos resíduos nos locais atendidos pelo sistema municipal e seu transporte até o transbordo municipal de Mamborê/PR, observando integralmente as rotas, frequências, dias e horários definidos pela Administração.

4.4 A coleta será realizada de segunda-feira a sábado, nos períodos das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 15h00, conforme a atual organização operacional do Município.

4.5 As rotas serão distribuídas, atualmente, da seguinte forma:

a) às segundas e quintas-feiras, avenidas e ruas paralelas;

b) às terças e sextas-feiras, ruas transversais;

c) às quartas-feiras e sábados, áreas residenciais e conjuntos habitacionais.

4.6 A contratada deverá cumprir integralmente as rotas determinadas, não podendo deixar de realizar a coleta em ruas, setores ou localidades previstas sem motivo devidamente justificado e comunicado à fiscalização.

4.7 A prestação deverá ocorrer com pontualidade e regularidade, sendo responsabilidade da contratada adotar imediatamente as providências necessárias diante de qualquer situação que possa comprometer a execução do serviço.

4.8 Para o dimensionamento operacional da contratação, considera-se como referência o quantitativo registrado no exercício de 2025, de aproximadamente 1.902 toneladas anuais de resíduos, correspondente a média aproximada de 158,50 toneladas mensais, admitidas as variações naturais da geração durante a execução.

4.9 A equipe mínima destinada diretamente à execução deverá ser composta por 01 motorista e 03 coletores, mantendo-se o quantitativo necessário durante toda a jornada de realização dos serviços. A composição de um motorista e três trabalhadores de coleta também é adotada em contratação semelhante utilizada como referência.   

4.10 A contratada será integralmente responsável pela contratação e gestão de sua mão de obra, não se estabelecendo qualquer vínculo empregatício entre os trabalhadores da empresa e o Município.

4.11 Sempre que qualquer integrante da equipe estiver ausente em razão de férias, faltas, afastamento, licença, desligamento ou outro motivo, a contratada deverá providenciar sua substituição, sem prejuízo à continuidade dos serviços. Em modelo semelhante analisado, a substituição do trabalhador afastado constitui obrigação expressa da empresa.   

4.12 A contratada deverá manter seus empregados devidamente uniformizados e identificados durante toda a execução dos serviços, fornecendo vestimentas compatíveis com a atividade e realizando sua reposição sempre que apresentarem desgaste ou condições inadequadas de utilização.

4.13 A empresa deverá fornecer, sem qualquer ônus adicional ao Município, todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs necessários ao desempenho seguro das atividades, em quantidade adequada e em perfeito estado de conservação, responsabilizando-se também pela orientação, treinamento, fiscalização do uso e reposição dos equipamentos.

4.14 Os trabalhadores deverão receber treinamento específico quanto aos procedimentos de coleta, utilização dos veículos e equipamentos, rotas, riscos ocupacionais, manejo dos resíduos e procedimentos para prevenção de acidentes.

4.15 O PGRS municipal prevê que os trabalhadores envolvidos diretamente na coleta, transporte e manejo de resíduos sejam submetidos a exames ocupacionais e treinamento periódico, além da utilização obrigatória de equipamentos de proteção adequados à atividade.

4.16 Deverão ser integralmente observadas as normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho aplicáveis à atividade, especialmente aquelas relacionadas à limpeza urbana, manejo de resíduos, gerenciamento de riscos ocupacionais, utilização de equipamentos de proteção e acompanhamento da saúde dos trabalhadores.

4.17 A contratada deverá observar integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e convencional aplicável aos empregados utilizados na execução, responsabilizando-se por salários, adicionais, encargos, férias, décimo terceiro salário, benefícios, vale-transporte, jornada de trabalho, horas extras e demais direitos.

4.18 Para os coletores, deverão ser observadas as disposições da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável à categoria. A CCT 2026/2028 apresentada no processo estabelece salário de ingresso de R$ 2.025,00 para coletores que prestam serviços em municípios de até 200.000 habitantes, além do adicional de insalubridade em grau máximo de 40%, calculado sobre o salário mínimo nacional.

4.19 A composição dos custos da mão de obra dos coletores deverá ainda observar os benefícios previstos no instrumento coletivo aplicável, entre eles vale-alimentação, desjejum, vale-transporte, assistência médica e demais obrigações previstas na convenção. A CCT apresentada prevê vale-alimentação mensal e fornecimento de desjejum nos dias efetivamente trabalhados, além dos demais benefícios nela estabelecidos. 

4.20 Para o motorista, deverão ser observados o enquadramento sindical e a Convenção Coletiva de Trabalho efetivamente aplicáveis à respectiva categoria profissional e à base territorial de Mamborê/PR, incluindo piso salarial, benefícios, adicionais, jornada e demais direitos incidentes.

4.21 A empresa deverá possuir quantitativo de pessoal suficiente para garantir a realização integral das rotas, ficando vedada a redução da equipe mínima quando isso puder comprometer a segurança dos trabalhadores ou a regularidade da prestação.

4.22 Para a execução dos serviços serão disponibilizados pelo Município os seguintes veículos:

a) IVECO Tector 170E25 4x2, diesel, placa BCO-8832, ano/modelo 2018/2018;

b) Volkswagen Constellation 13.180, diesel, placa AUP-0913, fabricação 2011/modelo 2012.

4.23 A contratada será responsável pela adequada utilização, operação e conservação dos veículos municipais durante a execução contratual, utilizando-os exclusivamente nas atividades relacionadas ao objeto e de acordo com as orientações da Administração.

4.24 Correrão por conta da contratada todas as despesas necessárias à operação dos veículos, incluindo combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, câmaras, lubrificantes, filtros, fluidos, lavagem, higienização, reparos, reboque e demais despesas indispensáveis ao seu funcionamento regular.

4.25 A manutenção dos veículos deverá ser realizada de forma preventiva e corretiva, assegurando condições permanentes de funcionamento, segurança e trafegabilidade, sem transferência ao Município dos custos atribuídos contratualmente à empresa.

4.26 Os veículos deverão permanecer em boas condições mecânicas e de conservação, inclusive quanto a freios, sistema elétrico, pneus, sinalização, iluminação, mecanismos utilizados na coleta, carroceria ou compactador, quando aplicável, e demais componentes relacionados à segurança da operação.

4.27 A contratada deverá manter os veículos limpos e higienizados, especialmente as partes que tenham contato direto com os resíduos, evitando acúmulo de materiais, chorume, odores excessivos ou condições que possam causar risco sanitário ou ambiental.

4.28 A contratada deverá contratar e manter vigente seguro compatível com os veículos utilizados na execução, conforme condições estabelecidas no instrumento contratual, responsabilizando-se também pelos danos decorrentes de acidentes ou utilização inadequada dos bens que lhe sejam imputáveis.

4.29 Antes do início dos serviços, os veículos disponibilizados pelo Município deverão ser formalmente entregues à contratada mediante termo próprio, com identificação, quilometragem e registro das condições de conservação, podendo ser acompanhado de relatório fotográfico.

4.30 A contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer acidente, pane, avaria, falha mecânica ou outra ocorrência relacionada aos veículos, informando as providências adotadas para manutenção da continuidade dos serviços.

4.31 A indisponibilidade de veículo por manutenção, acidente ou avaria não poderá acarretar interrupção prolongada da coleta. A empresa deverá possuir solução de contingência capaz de garantir a continuidade da operação, inclusive mediante disponibilização de veículo substituto compatível quando necessário. Em contratações semelhantes, exige-se reserva técnica e substituição imediata para impedir prejuízo à rotina da coleta. 

4.32 Eventual veículo substituto utilizado pela contratada deverá apresentar características operacionais compatíveis com a atividade, documentação regular e condições adequadas de segurança, limpeza, trafegabilidade e transporte de resíduos.

4.33 Todos os veículos utilizados no serviço deverão estar regularmente licenciados e atender às exigências legais de circulação e transporte, devendo possuir os equipamentos obrigatórios de segurança e sinalização.

4.34 Os resíduos deverão ser devidamente acondicionados durante a coleta e o transporte, de maneira a impedir queda, dispersão ou derramamento nas vias públicas. Caso algum material caia durante a operação, deverá ser imediatamente recolhido pela equipe. Essa obrigação está expressamente prevista nos modelos técnicos analisados. 

4.35 A equipe deverá adotar procedimentos de operação compatíveis com a segurança da coleta, especialmente durante deslocamentos, paradas, manobras e utilização de mecanismos de compactação, observando as normas aplicáveis à atividade.

4.36 A contratada deverá evitar derramamento de líquidos, resíduos, óleo, combustível ou demais substâncias nas vias públicas, devendo adotar imediatamente providências para contenção, limpeza e correção de eventual ocorrência.

4.37 A empresa deverá observar todas as exigências ambientais diretamente relacionadas à execução do objeto e manter válidas as licenças, autorizações ou documentos cuja obtenção seja de sua responsabilidade, quando exigíveis em razão das atividades efetivamente executadas.

4.38 A coleta convencional deverá abranger apenas os resíduos definidos no objeto, permanecendo separados os fluxos específicos de resíduos que possuam sistema próprio de gerenciamento, especialmente resíduos recicláveis destinados à coleta seletiva, resíduos de serviços de saúde, resíduos Classe I perigosos, resíduos da construção civil, resíduos volumosos, podas, pneus, lâmpadas, pilhas, eletrônicos e materiais sujeitos à logística reversa.

4.39 Essa segregação é compatível com o PGRS municipal, que diferencia os diversos tipos de resíduos e prevê sistemas específicos de coleta, transporte, tratamento ou destinação conforme sua classificação.

4.40 A contratada deverá transportar os resíduos coletados até o transbordo municipal, observando os procedimentos definidos pela Administração para acesso, descarga e registro dos quantitativos.

4.41 As etapas posteriores de disponibilização de contêineres, carregamento, transporte rodoviário, pesagem e destinação final dos resíduos provenientes do transbordo serão executadas conforme as contratações específicas existentes, não podendo ocorrer duplicidade de cobrança ou sobreposição de obrigações entre os contratos.

4.42 A empresa deverá respeitar a capacidade e a organização operacional do transbordo municipal, mantendo comunicação com a fiscalização sempre que identificar situação capaz de prejudicar a descarga ou provocar acúmulo indevido de resíduos.

4.43 A contratada deverá registrar e disponibilizar à Administração informações suficientes para o acompanhamento dos serviços, incluindo, no mínimo, rotas executadas, quilometragem percorrida, quantidade de resíduos coletados, veículos utilizados, equipe em serviço e ocorrências relevantes. A apresentação de relatórios sobre quantidade coletada e quilometragem também está prevista nos modelos examinados. 

4.44 Os registros deverão permitir a conferência da execução pela fiscalização e a identificação de eventual rota não realizada, atraso, interrupção, alteração operacional ou ocorrência envolvendo os veículos e trabalhadores.

4.45 A contratada deverá prestar todas as informações solicitadas pelo gestor ou fiscal do contrato e permitir o acompanhamento dos serviços durante toda a execução.

4.46 As reclamações encaminhadas pela população ou identificadas pela fiscalização deverão ser verificadas pela contratada, que deverá adotar as providências necessárias para regularização do serviço e informar as medidas tomadas.

4.47 Em caso de interrupção ou impossibilidade de execução de determinada rota, a empresa deverá comunicar imediatamente a fiscalização, indicando a causa, a área afetada e a solução adotada para restabelecimento da coleta.

4.48 A contratada deverá manter preposto ou responsável com capacidade para representá-la perante o Município durante a execução, receber determinações da fiscalização, comunicar ocorrências e adotar as providências necessárias ao cumprimento do contrato.

4.49 A empresa deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, os serviços executados de forma inadequada ou em desacordo com as condições estabelecidas, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.

4.50 A execução deverá preservar o patrimônio público municipal, sendo a contratada responsável pelos danos aos veículos, equipamentos ou demais bens municipais quando decorrentes de ação ou omissão de seus empregados, operação inadequada, negligência ou descumprimento das obrigações contratuais.

4.51 A contratada deverá manter durante toda a vigência as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, inclusive regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária.

4.52 Para comprovação da capacidade técnica, deverão ser apresentados documentos aptos a demonstrar experiência anterior compatível com serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos ou atividades equivalentes em características e complexidade, observadas as exigências estabelecidas no edital.

4.53 Quando a legislação aplicável à atividade exigir profissional responsável, registro, licença ou autorização específica, a contratada deverá manter a respectiva regularidade durante todo o período de execução.

4.54 Não será admitida a paralisação dos serviços em razão de ausência de empregado, falta de combustível, manutenção previsível, insuficiência de materiais, falha administrativa da empresa ou qualquer situação que esteja inserida nos riscos ordinários da atividade empresarial.

4.55 A contratada deverá manter planejamento de abastecimento, manutenção, pessoal e materiais suficiente para assegurar a prestação ininterrupta do serviço nos dias e horários previstos.

4.56 Os custos necessários ao cumprimento de todas essas obrigações deverão estar compreendidos na proposta da empresa, incluindo mão de obra, salários, encargos, benefícios convencionais, adicionais, uniformes, EPIs, combustível, seguros, manutenção, peças, pneus, lubrificantes, higienização, despesas administrativas, tributos e demais custos diretos ou indiretos relacionados à execução.

4.57 A proposta deverá ser suficiente para a execução integral do objeto, não sendo admitida cobrança adicional ao Município por despesas ordinárias inerentes às obrigações atribuídas à contratada.

4.58 A execução deverá observar os princípios de continuidade, eficiência, segurança, economicidade, responsabilidade ambiental e proteção da saúde pública, mantendo-se compatível com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Município e com as demais contratações que integram o sistema municipal de manejo de resíduos.

4.59 Todos os requisitos previstos neste Termo de Referência constituem condições mínimas de execução, devendo a contratada manter durante toda a vigência contratual estrutura técnica, operacional, trabalhista e material suficiente para assegurar a prestação integral e satisfatória dos serviços.

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 A execução do objeto terá início após a emissão da ordem de serviço pela Administração Municipal, observadas as condições estabelecidas no edital, neste termo de referência e no contrato.

5.2 Os serviços serão executados de forma contínua, de segunda-feira a sábado, nos períodos das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 15h00, conforme as rotas e frequências definidas pelo Município.

5.3 A distribuição operacional das rotas observará, inicialmente, a seguinte organização:

a) segunda-feira e quinta-feira: avenidas e ruas paralelas;

b) terça-feira e sexta-feira: ruas transversais;

c) quarta-feira e sábado: áreas residenciais e conjuntos habitacionais.

5.4 A contratada deverá executar integralmente as rotas determinadas pela Administração, garantindo pontualidade, regularidade e continuidade da coleta, inclusive em situações de aumento temporário da demanda, intercorrências operacionais ou necessidade de reorganização do itinerário.

5.5 A equipe mínima destinada à execução será composta por 01 motorista e 03 coletores, devendo permanecer disponível durante toda a jornada necessária ao cumprimento das rotas e frequências estabelecidas, observada a carga horária legal e convencional aplicável.

5.6 Sempre que qualquer integrante da equipe estiver impossibilitado de prestar os serviços, por motivo de falta, férias, afastamento, licença, desligamento ou qualquer outra causa, a contratada deverá providenciar substituição imediata, sem prejuízo à continuidade da coleta.

5.7 A empresa deverá manter todos os trabalhadores devidamente uniformizados, identificados, treinados e equipados com os EPIs adequados às respectivas funções, observando as normas de saúde e segurança do trabalho e as Convenções Coletivas aplicáveis.

5.8 Para a execução dos serviços, o Município disponibilizará à contratada os seguintes veículos:

a) IVECO Tector 170E25 4x2, diesel, placa BCO-8832, ano/modelo 2018/2018;

b) Volkswagen Constellation 13.180, diesel, placa AUP-0913, fabricação 2011/modelo 2012.

5.8.1 Dos dois veículos disponibilizados pelo Município, um será destinado à execução regular dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, enquanto o outro permanecerá como veículo reserva, para utilização em situações de manutenção, falha mecânica, acidente ou qualquer outra circunstância que impossibilite temporariamente a utilização do veículo principal.

5.8.2 A definição do veículo principal e do veículo reserva caberá à Administração Municipal, observadas as condições operacionais e de conservação de cada caminhão, podendo ocorrer a substituição entre eles quando necessário à continuidade e à eficiência dos serviços.

5.8.3 A contratada será responsável pelos custos de combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, seguros e demais despesas relacionadas à utilização e conservação dos veículos municipais, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

5.9 Os veículos serão disponibilizados à contratada mediante termo de entrega e responsabilidade, com registro das respectivas condições de conservação, quilometragem e demais informações necessárias ao controle patrimonial.

5.10 Caberá à contratada manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento, trafegabilidade, segurança, limpeza e conservação, responsabilizando-se integralmente pelos custos de combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, filtros, fluidos, higienização, seguro, reboque e demais despesas necessárias à operação.

5.11 As manutenções deverão ser realizadas de forma a evitar a interrupção dos serviços, cabendo à empresa adotar imediatamente as providências necessárias sempre que algum veículo apresentar defeito, pane, avaria ou indisponibilidade temporária.

5.12 A contratada deverá manter solução de contingência suficiente para assegurar a continuidade da coleta, inclusive mediante disponibilização de veículo substituto compatível quando a indisponibilidade dos veículos municipais puder comprometer o atendimento das rotas programadas.

5.13 Os resíduos deverão ser recolhidos nos pontos regularmente atendidos e transportados até o transbordo municipal de Mamborê/PR, observando-se as orientações da Administração quanto ao acesso, descarga e controle dos quantitativos.

5.14 Durante a coleta e o transporte, os resíduos deverão permanecer devidamente acondicionados, evitando queda, dispersão ou derramamento nas vias públicas. Caso ocorra queda de resíduos, embalagens ou outros materiais durante a execução, a equipe deverá realizar seu recolhimento imediato.

5.15 A contratada deverá manter os veículos limpos e higienizados, especialmente nas partes destinadas ao acondicionamento dos resíduos, evitando acúmulo de materiais, chorume, odores excessivos ou outras condições inadequadas.

5.16 Qualquer acidente, pane, falha mecânica, interrupção de rota ou outra ocorrência capaz de comprometer os serviços deverá ser imediatamente comunicada ao fiscal do contrato, com indicação da causa, da extensão do problema e das providências adotadas.

5.17 A contratada deverá manter preposto ou responsável pela execução, com poderes para receber determinações da Administração, prestar informações, acompanhar ocorrências e adotar as providências necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.

5.18 Para fins de acompanhamento, a empresa deverá manter registros da execução, contendo, no mínimo, informações sobre:

a) rotas realizadas;

b) dias e horários da coleta;

c) quilometragem percorrida;

d) quantidade de resíduos coletados;

e) veículo utilizado;

f) identificação da equipe em serviço;

g) manutenções realizadas;

h) interrupções, atrasos ou ocorrências verificadas;

i) providências adotadas para regularização.

5.19 A contratada deverá apresentar à fiscalização relatório mensal de execução, consolidando as informações necessárias à verificação do cumprimento das rotas e das demais obrigações contratuais.

5.20 A Administração poderá realizar inspeções, vistorias, conferências de quilometragem, verificação das condições dos veículos, acompanhamento das rotas e demais procedimentos necessários à fiscalização da execução.

5.21 As reclamações da população relativas à ausência de coleta, atraso, resíduos não recolhidos ou outras falhas serão encaminhadas à contratada para verificação e adoção das providências necessárias, sem prejuízo do registro pela fiscalização.

5.22 A empresa deverá corrigir imediatamente qualquer falha identificada na execução e refazer, quando necessário, os serviços executados de forma inadequada, sem ônus adicional ao Município.

5.23 O acompanhamento da execução ficará sob responsabilidade do Gestor do Contrato e do Fiscal do Contrato, formalmente designados pela Administração Municipal.

5.24 A gestão do contrato ficará sob responsabilidade de Mario José Bueno, Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, e a fiscalização será exercida por Ana Maria Fernandes, Auxiliar de Contabilidade 2, mediante designação formal pela Administração Municipal.

5.25 Compete ao Gestor do Contrato coordenar o acompanhamento administrativo da contratação, adotar as providências necessárias à regular execução, acompanhar prazos, documentos, comunicações, ocorrências e demais aspectos relacionados à gestão contratual.

5.26 Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar diretamente a execução dos serviços, verificando o cumprimento das rotas, horários, frequência, composição da equipe, condições dos veículos, utilização de EPIs, manutenção, abastecimento, relatórios, ocorrências e demais obrigações previstas.

5.27 O fiscal deverá registrar as ocorrências verificadas durante a execução, solicitar a correção das irregularidades identificadas e comunicar ao gestor qualquer situação que possa ensejar providências administrativas, aplicação de penalidades ou alteração na execução.

5.28 A medição e o pagamento dos serviços ficarão condicionados à comprovação da regular execução do objeto, mediante ateste do fiscal responsável e apresentação da documentação exigida pela Administração.

5.29 O prazo inicial da contratação será de 12 meses, mantendo-se durante todo esse período a estrutura operacional necessária à execução integral e contínua dos serviços.

5.25 A contratada deverá adotar as providências necessárias para assegurar a continuidade dos serviços em caso de falha mecânica, acidente, manutenção ou qualquer outra ocorrência que impeça a utilização do veículo empregado na coleta.

5.26 Na hipótese de indisponibilidade do veículo em operação, a contratada deverá comunicar imediatamente o fiscal do contrato e providenciar sua substituição ou outra solução adequada no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da identificação da ocorrência, de modo a permitir a continuidade da coleta.

5.27 O outro veículo disponibilizado pelo Município poderá ser utilizado como reserva, desde que esteja em condições adequadas de funcionamento e sua utilização seja previamente autorizada pela Administração. Caso o veículo reserva municipal esteja indisponível, caberá à contratada providenciar veículo compatível com o serviço, sem custo adicional para o Município.

5.28 Em caso de falta, afastamento, férias, desligamento ou outra ocorrência que impeça o comparecimento de motorista ou coletor, a contratada deverá providenciar sua substituição por profissional habilitado e capacitado para a função, preservando a composição mínima da equipe prevista neste termo de referência.

5.29 A substituição do trabalhador deverá ocorrer antes do início da jornada programada. Quando a ausência ou o impedimento for identificado durante a execução dos serviços, a contratada deverá comunicar imediatamente o fiscal do contrato e providenciar a substituição no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da identificação da ocorrência.

5.30 A contratada deverá informar ao fiscal do contrato a ocorrência, as providências adotadas e a previsão de retomada dos serviços. As rotas que deixarem de ser executadas em razão da interrupção deverão ser concluídas em horário ou data definidos em conjunto com a fiscalização, observadas as normas trabalhistas e de segurança aplicáveis, sem custo adicional para o Município.

5.31 A adoção das medidas previstas nos itens anteriores não afasta a apuração de eventual responsabilidade da contratada pela interrupção, observadas as circunstâncias da ocorrência e as disposições contratuais.

6 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

6.1 A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando a efetiva execução das atividades previstas neste termo de referência durante o respectivo período.

6.2 Para fins de medição, será verificado o cumprimento das rotas, frequências, dias e horários estabelecidos pela Administração, bem como a disponibilização da equipe mínima exigida, a utilização adequada dos veículos, a regularidade da coleta e o cumprimento das demais obrigações contratuais.

6.3 A medição deverá considerar, entre outros elementos:

a) execução integral das rotas programadas;

b) cumprimento dos dias e horários de coleta;

c) disponibilização da equipe mínima de 01 motorista e 03 coletores;

d) regularidade e continuidade dos serviços;

e) condições de operação, manutenção e conservação dos veículos;

f) fornecimento de combustível, peças, pneus, lubrificantes, seguros, uniformes, EPIs e demais insumos sob responsabilidade da contratada;

g) quilometragem percorrida;

h) quantidade de resíduos coletados;

i) registros de interrupções, atrasos, falhas ou ocorrências;

j) cumprimento das determinações da fiscalização.

6.4 A contratada deverá apresentar, juntamente com a documentação de cobrança, relatório mensal de execução dos serviços, contendo as informações necessárias à conferência da medição, inclusive rotas realizadas, dias de execução, quilometragem, quantitativos coletados, equipe utilizada, ocorrências registradas e providências adotadas.

6.5 A quantidade de resíduos coletados, estimada em aproximadamente 158,50 toneladas mensais, será utilizada como elemento de acompanhamento operacional e de controle da execução, não afastando a obrigação da contratada de cumprir integralmente todas as rotas e frequências determinadas pela Administração.

6.6 O pagamento será realizado com base no valor mensal contratado, desde que comprovada a execução integral e regular dos serviços no período correspondente.

6.7 Não será devido pagamento integral relativamente a serviços não executados, rotas não realizadas, paralisações injustificadas ou demais obrigações descumpridas pela contratada, podendo ser efetuada a correspondente glosa proporcional, sem prejuízo da aplicação das demais medidas contratuais cabíveis.

6.8 Quando houver execução parcial dos serviços por responsabilidade da contratada, o valor da medição poderá ser reduzido proporcionalmente à parcela não executada, considerando a extensão da falha, o período de interrupção e os serviços afetados.

6.9 Não serão consideradas para fins de pagamento atividades realizadas para correção de falhas imputáveis à própria contratada, inclusive repetição de rotas, recolhimento posterior decorrente de omissão, substituição de pessoal, manutenção corretiva ou outras providências necessárias ao cumprimento regular do objeto.

6.10 A medição será conferida pelo Fiscal do Contrato, que verificará a conformidade dos serviços executados com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e emitirá o respectivo ateste.

6.11 O pagamento ficará condicionado ao ateste da execução pelo Fiscal do Contrato e à aprovação da medição pelo Gestor do Contrato, observadas as regras administrativas e financeiras do Município.

6.12 Para processamento do pagamento, a contratada deverá apresentar a respectiva nota fiscal, acompanhada da documentação exigida pela Administração e dos relatórios referentes ao período medido.

6.13 A nota fiscal deverá corresponder ao período efetivamente medido e ao valor aprovado pela fiscalização, já consideradas eventuais glosas, descontos ou demais ajustes decorrentes da execução contratual.

6.14 O Município poderá exigir, para fins de pagamento, a comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, bem como a documentação relacionada às obrigações trabalhistas da equipe vinculada ao contrato, quando cabível.

6.15 A contratada deverá manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e regularidade exigidas no procedimento licitatório.

6.16 Constatada irregularidade na documentação apresentada, erro na nota fiscal ou divergência entre o valor faturado e o valor efetivamente medido, a documentação será devolvida à contratada para correção, ficando o processamento do pagamento condicionado à regularização.

6.17 O pagamento será efetuado mediante transferência bancária para conta indicada pela contratada, após o regular processamento da despesa e observância das etapas de liquidação previstas na legislação aplicável.

6.18 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da nota fiscal devidamente atestada e da documentação exigida pela Administração.

6.19 Eventuais descontos decorrentes de glosas, penalidades, danos ao patrimônio público ou outras obrigações de responsabilidade da contratada poderão ser deduzidos dos valores devidos, observados o contraditório e a ampla defesa quando aplicáveis.

6.20 A existência de fiscalização e medição pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução integral e adequada dos serviços, inclusive quanto às obrigações trabalhistas, ambientais, operacionais e de conservação dos veículos municipais.

7 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1 A seleção da contratada será realizada mediante licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, tendo em vista que o objeto possui natureza de serviço comum, com padrões de desempenho e qualidade passíveis de definição objetiva por meio das especificações constantes neste termo de referência.

7.2 O critério de julgamento será o de menor preço global, considerando o valor total da contratação para o período de 12 meses, desde que atendidas todas as exigências estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e nos demais documentos do processo.

7.3 A contratação será realizada em lote único, considerando a necessidade de execução integrada dos serviços, abrangendo mão de obra, operação dos veículos municipais, combustível, manutenção preventiva e corretiva, seguro, uniformes, EPIs e demais insumos necessários à prestação.

7.4 A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, inclusive salários, encargos sociais e trabalhistas, adicionais, benefícios convencionais, combustível, peças, pneus, lubrificantes, manutenção, seguros, uniformes, EPIs, tributos, despesas administrativas e demais custos diretos e indiretos.

7.5 A proposta deverá observar as Convenções Coletivas de Trabalho aplicáveis às categorias profissionais envolvidas na execução, especialmente quanto aos coletores e ao motorista, contemplando pisos salariais, adicionais, benefícios e demais direitos previstos nos respectivos instrumentos coletivos.

7.6 Para os coletores, deverão ser considerados os valores e benefícios previstos na Convenção Coletiva aplicável à categoria, inclusive salário, adicional de insalubridade e demais parcelas obrigatórias.

7.7 A licitante deverá apresentar proposta compatível com as condições do mercado e com os custos necessários à adequada execução dos serviços, não sendo admitida proposta que deixe de considerar despesas indispensáveis ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência.

7.8 A Administração deverá solicitar planilha de composição de custos, documentos e esclarecimentos necessários à verificação da exequibilidade da proposta, especialmente quanto aos custos de mão de obra, encargos, benefícios, combustível, manutenção dos veículos, seguros e demais despesas relevantes.

7.8.1 A planilha de custos e formação de preços deverá contemplar todos os custos necessários à execução dos serviços, incluindo salários, encargos sociais e trabalhistas, adicionais e benefícios previstos na legislação e nos instrumentos coletivos aplicáveis às respectivas categorias profissionais, bem como provisões para férias, décimo terceiro salário e substituições de trabalhadores, quando necessárias.

7.8.2 A planilha deverá incluir, ainda, os custos com uniformes, Equipamentos de Proteção Individual - EPIs, treinamentos, combustível, manutenção preventiva e corretiva dos veículos, peças, pneus, lubrificantes, seguros, higienização, despesas administrativas, tributos e demais insumos necessários ao cumprimento das obrigações contratuais.

7.8.3 Considerando que os caminhões serão disponibilizados pelo Município, não deverá ser incluído na planilha custo de locação desses veículos, sem prejuízo das despesas necessárias à sua operação, manutenção e conservação, conforme estabelecido neste termo de referência.

7.8.4 A composição dos custos deverá observar as condições efetivas da contratação, especialmente a jornada de trabalho, o quantitativo mínimo de profissionais, as rotas e frequências de coleta e as responsabilidades da contratada quanto à utilização dos veículos municipais.
7.8.5 A planilha de composição de custos disponibilizada pelo Município possui caráter meramente referencial e exemplificativo, não sendo vinculativa quanto aos valores e percentuais nela indicados. Caberá à empresa licitante elaborar e apresentar sua própria planilha, devidamente preenchida, observando a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) efetivamente aplicável a cada categoria profissional e à base territorial da prestação dos serviços, bem como os pisos salariais, adicionais, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e demais obrigações previstas na legislação vigente. Eventuais divergências ou incorreções na planilha referencial do Município não afastam a responsabilidade da licitante pela correta composição dos custos e pelo cumprimento integral das obrigações trabalhistas, devendo ser observados os quantitativos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, respeitado o valor máximo admitido para a contratação.
7.9 Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às especificações ou condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência;

b) apresentarem vícios insanáveis;

c) apresentarem preços manifestamente inexequíveis;

d) permanecerem acima do valor máximo admitido pela Administração, quando aplicável;

e) deixarem de demonstrar sua exequibilidade quando exigido pela Administração;

f) apresentarem composição incompatível com as obrigações trabalhistas, operacionais ou materiais necessárias à execução do objeto.

7.10 Para fins de habilitação, a licitante deverá comprovar sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e das exigências estabelecidas no edital.

7.11 A qualificação técnica deverá ser comprovada mediante apresentação de atestado ou atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando que a licitante já executou serviços compatíveis em características com o objeto da presente contratação.

7.12 A comprovação de capacidade técnica deverá guardar pertinência e proporcionalidade com o objeto, limitando-se às parcelas de maior relevância da contratação, sem imposição de exigências desnecessárias ou capazes de restringir indevidamente a competitividade.

7.13 A empresa deverá demonstrar capacidade para disponibilizar equipe suficiente para a execução, observada a composição mínima de 01 motorista e 03 coletores, além das substituições necessárias para garantir a continuidade dos serviços.

7.14 O motorista disponibilizado para a execução deverá possuir Carteira Nacional de Habilitação – CNH em categoria compatível com os veículos utilizados, válida durante todo o período de atuação.

7.15 A contratada deverá manter durante toda a vigência contratual os profissionais devidamente registrados, remunerados e vinculados à empresa, observando integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e convencional aplicável.

7.16 Quando exigíveis para o exercício das atividades compreendidas no objeto, deverão ser apresentados e mantidos válidos registros, licenças, autorizações ou demais documentos expedidos pelos órgãos competentes.

7.17 A licitante deverá declarar que possui pleno conhecimento das características da contratação, especialmente quanto à utilização dos veículos pertencentes ao Município, às rotas e frequências de coleta, à composição da equipe e às responsabilidades relativas a combustível, manutenção, seguro e conservação dos veículos.

7.18 A licitante vencedora deverá apresentar, antes do início da execução, a relação dos empregados que atuarão diretamente nos serviços e os documentos necessários à comprovação do atendimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.19 A empresa deverá apresentar, igualmente, a comprovação da contratação do seguro exigido para os veículos municipais antes do início de sua utilização na execução dos serviços.

7.20 Não será admitida a transferência integral da execução do objeto a terceiros, permanecendo a contratada responsável perante o Município pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da contratação.

7.21 A licitante classificada em primeiro lugar somente será declarada vencedora após a análise e aprovação da proposta e da documentação de habilitação, inclusive quanto à compatibilidade dos valores apresentados com as obrigações necessárias à execução.

7.22 Será considerada vencedora a empresa que apresentar o menor preço global, comprovar sua habilitação e atender integralmente às especificações, condições e requisitos estabelecidos no procedimento licitatório.

8 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1 A estimativa do valor da contratação será definida com base em pesquisa de preços e na composição dos custos necessários à execução integral dos serviços, observando-se as disposições do art. 23 da Lei nº 14.133/2021.

8.2 A formação do valor estimado deverá considerar todos os custos diretos e indiretos necessários à prestação dos serviços, incluindo, entre outros:

a) remuneração do motorista e dos coletores;

b) encargos sociais, trabalhistas e previdenciários;

c) adicionais e benefícios previstos nas Convenções Coletivas aplicáveis;

d) uniformes e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs;

e) combustível;

f) manutenção preventiva e corretiva dos veículos;

g) peças, pneus, filtros, lubrificantes e demais componentes;

h) lavagem e higienização dos veículos;

i) seguros;

j) despesas administrativas e operacionais;

k) tributos;

l) demais custos necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3 A estimativa deverá refletir a execução dos serviços pelo período de 12 meses, considerando a estrutura mínima de 01 motorista e 03 coletores, a utilização dos veículos municipais e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.4 Para fins de planejamento, o valor estimado mensal da contratação é de R$ 85.052,99 (oitenta e cinco mil e cinquenta e dois reais e noventa e nove centavos).

8.5 Considerando o prazo inicial de 12 (doze) meses, o valor estimado total da contratação é de R$ 1.020.635,88 (um milhão, vinte mil, seiscentos e trinta e cinco reais e oitenta e oito centavos).

8.6 Os valores acima serão definidos após a conclusão da pesquisa de preços e da respectiva memória de cálculo, devendo representar de forma suficiente os custos necessários à execução regular, contínua e adequada dos serviços.

8.7 O valor estimado da contratação deverá permanecer compatível com os preços praticados no mercado, consideradas as particularidades da execução, a utilização dos veículos pertencentes ao Município e a responsabilidade da contratada pelos custos operacionais previstos neste Termo de Referência.

9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 Constituem obrigações do Município de Mamborê/PR, na condição de Contratante, sem prejuízo de outras previstas no edital, no contrato e na legislação aplicável.

9.2 Disponibilizar à contratada os veículos municipais destinados à execução dos serviços, especialmente:

a) IVECO Tector 170E25 4x2, diesel, placa BCO-8832, ano/modelo 2018/2018;

b) Volkswagen Constellation 13.180, diesel, placa AUP-0913, fabricação 2011/modelo 2012.

9.3 Formalizar a entrega dos veículos por meio de termo próprio, contendo identificação, quilometragem, condições aparentes de conservação e demais informações necessárias ao controle patrimonial.

9.4 Informar à contratada as rotas, frequências, dias, horários e demais condições operacionais necessárias à execução dos serviços.

9.5 Comunicar previamente à contratadas eventuais alterações de rotas, horários, frequência ou forma de execução dos serviços, quando necessárias ao interesse público.

9.6 Garantir o acesso da contratada aos locais necessários à execução dos serviços, inclusive ao transbordo municipal, observadas as regras de segurança e funcionamento adotadas pela Administração.

9.7 Designar formalmente o Gestor do Contrato e o Fiscal do Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução.

9.8 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das rotas, horários, frequência, composição da equipe, condições dos veículos, utilização de EPIs e demais obrigações contratuais.

9.9 Registrar as ocorrências identificadas durante a execução e comunicar formalmente à contratada as irregularidades ou falhas que necessitem de correção.

9.10 Exigir da contratada a imediata regularização de falhas na prestação dos serviços, especialmente em casos de ausência de coleta, atraso injustificado, descumprimento de rota ou interrupção indevida.

9.11 Verificar os relatórios mensais apresentados pela contratada, confrontando as informações com os registros da fiscalização e demais documentos disponíveis.

9.12 Conferir, quando necessário, a quilometragem percorrida, os quantitativos coletados, os registros de abastecimento, manutenção e demais informações relacionadas à execução.

9.13 Fiscalizar a conservação dos veículos municipais durante a execução contratual, registrando eventuais danos, avarias ou utilização inadequada.

9.14 Comunicar à contratada qualquer irregularidade relacionada à utilização dos bens públicos disponibilizados para execução dos serviços.

9.15 Receber e analisar as comunicações da contratada referentes a panes, acidentes, necessidade de manutenção, indisponibilidade de veículo, intercorrências nas rotas ou outras situações relevantes.

9.16 Adotar as providências administrativas necessárias quando constatado descumprimento das obrigações contratuais, inclusive notificações, glosas, aplicação de penalidades ou outras medidas previstas no contrato e na legislação.

9.17 Prestar à contratada as informações e esclarecimentos necessários à correta execução do objeto, sempre que solicitados e pertinentes.

9.18 Comunicar à contratadas reclamações ou demandas recebidas da população relacionadas à execução dos serviços, para adoção das providências cabíveis.

9.19 Efetuar a medição mensal dos serviços, mediante atuação do Fiscal do Contrato, observando os critérios definidos neste Termo de Referência.

9.20 Atestar as notas fiscais somente após a verificação da execução regular dos serviços e da documentação exigida.

9.21 Efetuar os pagamentos devidos à contratada nos prazos e condições estabelecidos no contrato, desde que comprovado o cumprimento das obrigações correspondentes.

9.22 Realizar as retenções tributárias e legais cabíveis sobre os pagamentos efetuados.

9.23 Exigir a manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária durante toda a vigência contratual.

9.24 Exigir, quando necessário, documentos comprobatórios relacionados aos empregados vinculados à execução, incluindo registros, pagamentos, benefícios e obrigações trabalhistas.

9.25 Verificar o cumprimento das obrigações relacionadas às Convenções Coletivas aplicáveis ao motorista e aos coletores.

9.26 Exigir a comprovação da manutenção dos seguros previstos para os veículos utilizados na execução.

9.27 Não interferir diretamente na gestão dos empregados da contratada, evitando qualquer forma de subordinação direta, permanecendo a gestão da equipe sob responsabilidade exclusiva da empresa.

9.28 Não direcionar a contratação ou dispensa de empregados da contratada, limitando-se a exigir o cumprimento das condições de execução e a substituição de profissionais quando houver fundamento técnico, operacional ou disciplinar devidamente registrado.

9.29 Zelar pela adequada articulação entre o serviço de coleta objeto desta contratação e as demais etapas do sistema municipal de manejo de resíduos, especialmente transbordo, transporte rodoviário, pesagem e destinação final.

9.30 Disponibilizar à contratada as informações necessárias para evitar sobreposição entre a coleta convencional e os demais fluxos específicos de resíduos existentes no Município.

9.31 Assegurar que as determinações dirigidas à contratada sejam formalizadas pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, especialmente aquelas que impliquem alteração de rotina, correção de falhas ou providências operacionais.

9.32 Permitir o acesso dos representantes da contratada às informações e locais indispensáveis ao cumprimento das obrigações assumidas, respeitadas as normas internas da Administração.

9.33 Manter os registros da execução contratual, inclusive relatórios, comunicações, notificações, medições, atestes e demais documentos relacionados à fiscalização.

9.34 Exercer a fiscalização sem excluir ou reduzir a responsabilidade da contratada pela execução integral dos serviços, pelos seus empregados, pela operação dos veículos e pelas demais obrigações assumidas.

9.35 Cumprir e fazer cumprir as disposições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, no contrato e na Lei nº 14.133/2021.

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas no edital, neste Termo de Referência, no contrato e na legislação aplicável.

10.2 Executar os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados de forma contínua, regular, eficiente e segura, observando integralmente as rotas, frequências, dias e horários definidos pelo Município.

10.3 Manter, durante toda a execução contratual, estrutura operacional suficiente para garantir o cumprimento integral do objeto, sem interrupções decorrentes de ausência de pessoal, falha de planejamento, falta de combustível, manutenção previsível ou insuficiência de recursos materiais.

10.4 Disponibilizar equipe mínima composta por 01 motorista e 03 coletores, em quantidade suficiente para a execução integral das rotas estabelecidas.

10.5 Providenciar imediatamente a substituição de qualquer integrante da equipe em caso de falta, férias, afastamento, licença, desligamento ou qualquer outra situação que comprometa a continuidade dos serviços.

10.6 Responsabilizar-se integralmente pela contratação, remuneração, gestão e supervisão de seus empregados, inclusive quanto a salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, benefícios, adicionais, férias, décimo terceiro salário, vale-transporte, horas extras e demais obrigações legais e convencionais.

10.7 Observar integralmente as Convenções Coletivas de Trabalho aplicáveis às categorias profissionais envolvidas na execução, especialmente quanto aos coletores e ao motorista.

10.8 Fornecer aos empregados uniformes adequados, identificação funcional e todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs necessários ao desempenho seguro das atividades, promovendo sua reposição sempre que necessário.

10.9 Fiscalizar a utilização correta dos EPIs e orientar os trabalhadores quanto aos riscos inerentes às atividades de coleta e transporte de resíduos.

10.10 Promover treinamentos iniciais e periódicos relacionados às rotas, procedimentos operacionais, segurança, utilização de equipamentos, manejo de resíduos, prevenção de acidentes e demais aspectos necessários à adequada execução dos serviços.

10.11 Manter seus empregados devidamente registrados e aptos ao exercício das respectivas funções, observando as normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis.

10.12 Assegurar que o motorista utilizado na execução possua Carteira Nacional de Habilitação válida e categoria compatível com os veículos utilizados.

10.13 Utilizar adequadamente os veículos municipais disponibilizados para a execução dos serviços, zelando por sua conservação, segurança e correta operação.

10.14 Responsabilizar-se integralmente pelos custos de operação dos veículos, incluindo combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, filtros, lubrificantes, fluidos, lavagem, higienização, reboque e demais despesas necessárias ao funcionamento regular da frota.

10.15 Realizar as manutenções preventivas e corretivas sempre que necessárias, de forma a manter os veículos em perfeitas condições de trafegabilidade, segurança e funcionamento.

10.16 Manter os veículos limpos, higienizados e em boas condições de conservação, especialmente nas áreas destinadas ao acondicionamento dos resíduos.

10.17 Contratar e manter vigente seguro compatível com os veículos utilizados na execução, conforme as condições estabelecidas no contrato.

10.18 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer pane, avaria, acidente, dano, falha mecânica ou outra ocorrência envolvendo os veículos municipais.

10.19 Adotar imediatamente as providências necessárias para evitar a interrupção dos serviços quando houver indisponibilidade temporária de veículo.

10.20 Disponibilizar, quando necessário, veículo substituto compatível com a atividade, em condições regulares de circulação, segurança e transporte de resíduos, quando a indisponibilidade dos veículos municipais puder comprometer a continuidade da coleta.

10.21 Responsabilizar-se pelos danos causados aos veículos municipais quando decorrentes de negligência, imprudência, imperícia, utilização inadequada ou descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.

10.22 Executar integralmente as rotas determinadas pelo Município, não podendo deixar de realizar a coleta em ruas, setores ou localidades previstas sem justificativa e comunicação imediata à fiscalização.

10.23 Cumprir os dias e horários estabelecidos para a coleta, adotando as providências necessárias para corrigir atrasos ou falhas operacionais.

10.24 Recolher os resíduos disponibilizados nos pontos regularmente atendidos pela coleta convencional, observando os limites e a natureza do objeto contratado.

10.25 Transportar os resíduos coletados até o transbordo municipal de Mamborê/PR, observando as orientações da Administração quanto ao acesso, descarga e controle.

10.26 Acondicionar adequadamente os resíduos nos veículos, de maneira a impedir queda, dispersão ou derramamento durante a coleta e o transporte.

10.27 Recolher imediatamente quaisquer resíduos, embalagens ou materiais que venham a cair nas vias públicas durante a execução dos serviços.

10.28 Adotar medidas para evitar o derramamento de chorume, óleo, combustível ou outras substâncias nas vias públicas, providenciando contenção e limpeza imediata quando houver ocorrência.

10.29 Respeitar as normas de trânsito e segurança durante toda a operação dos veículos, especialmente em manobras, deslocamentos, paradas e procedimentos de coleta.

10.30 Manter separados os fluxos de resíduos que não integram o objeto da coleta convencional, especialmente resíduos da coleta seletiva, resíduos de serviços de saúde, resíduos Classe I perigosos, resíduos da construção civil, resíduos volumosos, podas, pneus, lâmpadas, pilhas, eletrônicos e demais resíduos sujeitos a tratamento específico.

10.31 Não realizar destinação, transporte ou manejo de resíduos não contemplados no objeto sem autorização expressa da Administração.

10.32 Manter comunicação permanente com o Fiscal do Contrato quanto às ocorrências relevantes verificadas durante a execução.

10.33 Comunicar imediatamente qualquer impossibilidade de execução de rota ou interrupção dos serviços, informando a causa, a extensão do problema e as providências adotadas para regularização.

10.34 A contratada deverá manter escritório ou estrutura de atendimento no Município de Mamborê/PR ou, alternativamente, designar preposto responsável pela execução contratual, devidamente identificado e com poderes para representá-la perante a Administração Municipal, devendo assegurar disponibilidade para atendimento presencial sempre que necessário, especialmente para acompanhamento dos serviços, recebimento de determinações da fiscalização, resolução de ocorrências operacionais, substituição de trabalhadores e adoção das providências necessárias à continuidade e regularidade da coleta.

10.34.1 A indicação do preposto, com seus respectivos dados de identificação e contato, deverá ocorrer antes do início da execução contratual, cabendo à contratada manter permanentemente atualizado o responsável designado.

10.34.2 A exigência prevista neste item constitui condição de execução contratual, não sendo necessária a comprovação de existência prévia de escritório ou estabelecimento no Município durante a fase de habilitação da licitação.

10.35 Atender às determinações do Gestor e do Fiscal do Contrato, desde que relacionadas às obrigações previstas no edital, neste Termo de Referência e no contrato.

10.36 Apresentar à Administração os relatórios e registros necessários ao acompanhamento dos serviços.

10.37 O relatório mensal deverá conter, no mínimo, informações relativas às rotas executadas, dias e horários de realização, quilometragem percorrida, quantidade de resíduos coletados, veículos utilizados, composição da equipe, manutenções realizadas, interrupções, atrasos, ocorrências e providências adotadas.

10.38 Disponibilizar, sempre que solicitado, documentos e informações relacionados aos abastecimentos, manutenção dos veículos, seguros, equipe empregada e demais aspectos da execução contratual.

10.39 Permitir e facilitar a fiscalização dos serviços pelo Município, inclusive inspeções nos veículos, acompanhamento das rotas, conferência de documentos e demais procedimentos necessários à verificação da execução.

10.40 Corrigir imediatamente as falhas apontadas pela fiscalização, refazendo, quando necessário, os serviços executados de forma inadequada ou incompleta, sem ônus adicional ao Município.

10.41 Atender às reclamações encaminhadas pela fiscalização relativas à ausência de coleta, atraso, resíduos não recolhidos ou demais falhas na execução.

10.42 Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas no procedimento licitatório.

10.43 Manter válidas as licenças, registros, autorizações, seguros e demais documentos exigíveis em razão das atividades efetivamente executadas.

10.44 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos, seguros, mão de obra, benefícios, materiais, insumos, deslocamentos e despesas administrativas.

10.45 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes durante a execução dos serviços.

10.46 Não transferir integralmente a terceiros a execução do objeto, permanecendo integralmente responsável perante o Município pelo cumprimento das obrigações assumidas.

10.47 Não utilizar os veículos, bens, equipamentos ou estrutura disponibilizados pelo Município para finalidade diversa da execução do contrato.

10.48 Zelar pelo patrimônio municipal que estiver sob sua responsabilidade, comunicando imediatamente qualquer dano, avaria, furto, roubo ou ocorrência relevante.

10.49 Observar as normas ambientais aplicáveis à execução do objeto, adotando medidas destinadas a prevenir poluição, descarte irregular, derramamentos e demais impactos ambientais decorrentes da atividade.

10.50 Cumprir as normas regulamentadoras de saúde e segurança do trabalho aplicáveis às atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos, mantendo condições adequadas de segurança e proteção aos trabalhadores.

10.51 Manter controle interno da execução suficiente para assegurar a rastreabilidade das informações de rotas, quilometragem, abastecimento, manutenção, equipe e quantidade de resíduos coletados.

10.52 Apresentar nota fiscal correspondente aos serviços efetivamente executados, acompanhada dos documentos e relatórios exigidos para medição e pagamento.

10.53 Arcar com todos os custos decorrentes da correção de falhas imputáveis à própria Contratada, não sendo devido pagamento adicional por repetição de rota, substituição de pessoal, manutenção, reparo ou demais providências necessárias ao cumprimento regular do objeto.

10.54 Manter sigilo sobre informações de natureza administrativa ou operacional às quais tenha acesso em razão da execução contratual, quando não destinadas à divulgação pública.

10.55 Cumprir integralmente as disposições do edital, deste termo de referência, do contrato, da Lei nº 14.133/2021 e das demais normas aplicáveis à execução do objeto.

11 - DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO

11.1 Os preços contratados serão atualizados de forma separada, mediante repactuação da parcela correspondente aos custos de mão de obra e reajuste por índice da parcela correspondente aos demais custos da contratação, observados a legislação aplicável, a composição da proposta e os prazos previstos neste termo de referência.

11.2 Para aplicação dos critérios previstos neste item, a planilha de custos e formação de preços da contratada deverá identificar, de forma discriminada, os valores correspondentes à mão de obra e aos demais insumos necessários à execução dos serviços, evitando a aplicação de reajuste e repactuação sobre a mesma parcela de custo.

11.3 A parcela correspondente aos custos de mão de obra poderá ser repactuada mediante solicitação da contratada e demonstração analítica da variação dos custos, com apresentação da planilha atualizada e dos documentos que fundamentam o pedido, inclusive acordo, convenção coletiva ou sentença normativa aplicável.

11.4 A repactuação terá como referência, para os custos de mão de obra, a data do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, observadas as regras do art. 135 da Lei nº 14.133/2021.

11.5 Quando houver instrumentos coletivos distintos aplicáveis aos profissionais envolvidos na execução contratual, os custos de cada categoria poderão ser analisados separadamente, observadas as respectivas datas de referência, o interregno mínimo legal e a efetiva repercussão dos instrumentos na composição dos custos contratuais.

11.6 A repactuação ficará limitada às parcelas de custos que tenham sofrido alteração comprovada, não sendo aplicado automaticamente à totalidade do contrato o percentual previsto em acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho.

11.7 A Administração analisará a documentação apresentada e poderá solicitar esclarecimentos ou documentos complementares necessários à verificação da variação dos custos. O prazo para resposta ao pedido será, preferencialmente, de 1 (um) mês, contado do fornecimento da documentação necessária à análise, nos termos do art. 92, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.

11.8 A parcela correspondente aos demais custos da contratação, incluindo combustível, manutenção dos veículos, peças, pneus, lubrificantes, seguros, uniformes, equipamentos, despesas administrativas e outros insumos não abrangidos pela repactuação da mão de obra, será reajustada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, observada a composição da proposta.

11.9 O primeiro reajuste da parcela prevista no item anterior será aplicado após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da contratação. Nos reajustes seguintes, o prazo será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste da mesma parcela.

11.10 O reajuste será calculado mediante a aplicação da variação acumulada do INPC no período correspondente, exclusivamente sobre a parcela dos custos sujeita ao reajuste por índice, sem incidência sobre valores já atualizados por repactuação.

11.11 Caso haja atraso na divulgação do índice, a Administração poderá utilizar a última variação conhecida, realizando a compensação correspondente após a divulgação do índice definitivo.

11.12 Na hipótese de extinção do INPC ou de impossibilidade de sua utilização, será adotado o índice que vier a substituí-lo oficialmente ou, na sua ausência, outro índice que reflita a variação dos custos da parcela contratual, mediante justificativa nos autos.

11.13 A concessão de reajuste ou repactuação será formalizada pela Administração após a análise dos cálculos e da documentação pertinente, observadas as disposições do contrato e da legislação aplicável.

11.14 O reajuste e a repactuação não afastam a possibilidade de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato diante de fatos que atendam aos requisitos legais, mediante solicitação e comprovação pela parte interessada.

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 A adequação orçamentária para a contratação decorrente da presente licitação será formalizada pelo setor competente do Município, mediante indicação de dotação orçamentária suficiente para suportar as despesas da contratação, observadas as disposições legais aplicáveis.

Mamborê, 27 de outubro de 2026.

MARIO JOSE BUENO

Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural

ANEXO IV

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - OBJETO

1.1 O presente estudo técnico preliminar tem por objeto avaliar a viabilidade da contratação de solução destinada à execução contínua dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, compreendendo a disponibilização dos recursos humanos, operacionais, materiais e demais meios necessários à adequada prestação do serviço, observadas as rotas, frequências, horários e condições a serem definidas pela Administração.

1.2 A contratação destina-se ao atendimento permanente das necessidades municipais relacionadas à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, visando assegurar a coleta regular dos resíduos gerados pela população e pelos estabelecimentos comerciais equiparados aos domiciliares, de forma contínua, organizada, segura e compatível com as exigências sanitárias, ambientais e operacionais aplicáveis.

1.3 Para subsidiar a definição da solução mais adequada, deverão ser considerados os recursos atualmente disponíveis ao Município, inclusive os veículos pertencentes ao patrimônio municipal que poderão ser utilizados na execução dos serviços, bem como a necessidade de dimensionamento da mão de obra, dos custos de operação, manutenção, abastecimento, seguros, equipamentos de proteção, uniformes e demais insumos indispensáveis à prestação contínua do serviço.

1.4 O estudo deverá analisar a forma mais adequada de estruturação da execução, levando em consideração a disponibilidade dos veículos municipais, as características das rotas de coleta, a frequência necessária, a quantidade estimada de resíduos, a jornada de trabalho, o número de profissionais necessários, as condições de segurança dos trabalhadores, os custos envolvidos e os mecanismos necessários para evitar interrupções na prestação do serviço.

1.5 A futura solução deverá observar a legislação aplicável ao saneamento básico e à gestão de resíduos sólidos, as normas de segurança e saúde no trabalho, especialmente aquelas relacionadas às atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, bem como as exigências trabalhistas, previdenciárias, ambientais e operacionais pertinentes à execução do objeto.

1.6 Também deverão ser avaliadas medidas destinadas a garantir a continuidade e a qualidade da prestação, incluindo a manutenção dos veículos em condições adequadas de funcionamento e segurança, disponibilidade de equipe suficiente, substituição de trabalhadores quando necessária, fornecimento de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, treinamento dos empregados e adoção de procedimentos capazes de reduzir riscos de paralisação da coleta.

1.7 A solução pretendida busca assegurar maior eficiência na execução dos serviços de coleta, melhor aproveitamento dos recursos públicos já disponíveis, adequada preservação dos veículos pertencentes ao Município, segurança dos trabalhadores, definição clara das responsabilidades envolvidas, fortalecimento da fiscalização contratual e atendimento regular e satisfatório à população.

1.8 O presente estudo técnico preliminar deverá, portanto, identificar e comparar as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade administrativa, demonstrando, ao final, a solução técnica e economicamente mais adequada ao Município de Mamborê/PR, sem prejuízo do detalhamento posterior no Termo de Referência.

2 -  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação decorre da necessidade de assegurar a continuidade, regularidade, eficiência e segurança dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, atividade indispensável à manutenção da limpeza urbana, à saúde pública, à proteção ambiental e ao adequado funcionamento dos serviços municipais.

2.2 A geração de resíduos ocorre de forma contínua, exigindo coleta periódica e organizada. A interrupção ou deficiência do serviço pode ocasionar acúmulo de resíduos em vias públicas, passeios e imóveis, formação de focos de proliferação de vetores, odores, riscos sanitários, contaminação ambiental e prejuízos diretos à população, motivo pelo qual a Administração deve adotar medidas que assegurem a prestação permanente e satisfatória do serviço.

2.3 A necessidade encontra respaldo no art. 30, inciso V, da Constituição Federal, que atribui aos Municípios competência para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, bem como na Lei Federal nº 11.445/2007, que inclui a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos entre os componentes do saneamento básico, abrangendo atividades como coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada.

2.4 Também deve ser observada a Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e estabelece diretrizes para a gestão integrada e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos, reforçando a necessidade de organização e continuidade das atividades relacionadas à coleta e ao transporte dos resíduos sólidos urbanos.

2.5 A nova contratação se mostra necessária, ainda, em razão do caráter permanente do serviço e da necessidade de planejamento antecipado da futura execução, de forma a evitar descontinuidade entre o encerramento da contratação vigente e o início da nova prestação, bem como reduzir a possibilidade de adoção de medidas emergenciais decorrentes da ausência de planejamento.

2.6 A experiência administrativa anterior demonstra a importância de estruturar a nova contratação com critérios mais claros de execução, acompanhamento e fiscalização, especialmente quanto ao cumprimento de rotas e horários, manutenção da regularidade da coleta, disponibilidade de equipe suficiente e adoção de providências imediatas diante de falhas operacionais. Os documentos analisados como referência destacam a necessidade de garantir pontualidade, regularidade, equipe adequada e mecanismos destinados a evitar interrupções do serviço.   

2.7 O Município dispõe atualmente de dois caminhões pertencentes ao seu patrimônio, os quais poderão ser considerados no estudo da futura solução:

a) IVECO Tector 170E25 4x2, diesel, placa BCO-8832, ano/modelo 2018/2018; e

b) Volkswagen Constellation 13.180, diesel, placa AUP-0913, ano de fabricação 2011/modelo 2012.

2.8 A existência desses veículos constitui elemento relevante para o planejamento, uma vez que deverá ser avaliada a possibilidade de sua utilização na execução dos serviços, considerando o estado de conservação, capacidade operacional, disponibilidade, custos de manutenção, abastecimento, seguros e demais despesas necessárias ao funcionamento da frota.

2.9 Também deverá ser analisado o adequado dimensionamento da mão de obra necessária à execução. Como referência inicial, considera-se uma equipe composta por 01 motorista e 03 coletores, quantitativo que deverá ser confirmado a partir das rotas existentes, frequência das coletas, quilometragem percorrida, volume estimado de resíduos, jornada de trabalho e demais particularidades da execução. Estrutura semelhante é encontrada nos documentos técnicos utilizados como referência para serviços dessa natureza. 

2.10 A atividade exige, ainda, atenção específica às condições de segurança e saúde dos trabalhadores. A futura solução deverá observar as normas trabalhistas e as Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente a NR-38 – Segurança e Saúde no Trabalho nas Atividades de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, além da NR-1 e da NR-6, no que couber, contemplando treinamento, vestimentas adequadas, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e demais medidas de prevenção necessárias à atividade.

2.11 Os documentos utilizados como referência também demonstram a importância de prever fornecimento de EPIs, uniformes, treinamento da equipe, condições adequadas dos veículos e mecanismos de continuidade em situações de manutenção ou avaria, evitando prejuízo ao cronograma de coleta. 

2.12 Além da execução propriamente dita, a necessidade administrativa compreende o estabelecimento de mecanismos de fiscalização que permitam ao Município acompanhar o cumprimento das rotas, horários e frequências, a quantidade de resíduos coletados, a quilometragem percorrida, as condições dos veículos e a regularidade da mão de obra, permitindo atuação tempestiva diante de eventuais falhas. A adoção de relatórios periódicos de quantidade coletada e quilometragem percorrida constitui uma das práticas identificadas nos documentos analisados.  

2.13 Dessa forma, a necessidade da contratação consiste em garantir ao Município condições adequadas para a prestação contínua e eficiente dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, mediante definição de solução que contemple os recursos humanos, materiais, operacionais e de segurança necessários, considerando inclusive o aproveitamento da estrutura já disponível no patrimônio municipal.

2.14 Caberá ao presente Estudo Técnico Preliminar avaliar as alternativas possíveis para atendimento dessa necessidade, considerando aspectos técnicos, operacionais, econômicos, trabalhistas, ambientais e de segurança, de modo a identificar a solução que apresente melhores condições de continuidade, eficiência, controle e adequada aplicação dos recursos públicos.

3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de Mamborê/PR para o exercício de 2026.

3.2 - A previsão está cadastrada no PCA sob o Identificador nº 907-18274, referente à contratação destinada à prestação de serviços relacionados à coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, demonstrando que a necessidade foi previamente considerada no planejamento anual das contratações municipais.

3.3 - A consulta ao Plano de Contratações Anual pode ser realizada por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas – PCA 2026, https://pncp.gov.br/app/pca/75368928000122/2026.

3.4 - Dessa forma, resta demonstrada a compatibilidade da presente contratação com o Plano de Contratações Anual, em atendimento ao disposto no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, reforçando a observância do princípio do planejamento nas contratações públicas.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Nos termos do art. 18, § 1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, os requisitos da contratação devem traduzir as condições indispensáveis ao atendimento da necessidade administrativa. Nesta etapa, contudo, a solução ainda não se encontra definida, razão pela qual os requisitos são estabelecidos sob a perspectiva do resultado a ser alcançado, sem antecipar se a execução ocorrerá de forma direta, mediante contratação de empresa especializada, com utilização de veículos próprios do Município ou por outra alternativa que venha a se mostrar mais adequada no levantamento de mercado.

4.2 Qualquer solução avaliada deverá ser capaz de assegurar a prestação contínua, regular, eficiente e segura da coleta e do transporte dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados, evitando interrupções, atrasos reiterados ou redução da cobertura do serviço.

4.3 A solução deverá observar a Lei Federal nº 11.445/2007, a Lei Federal nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, as normas ambientais, sanitárias, trabalhistas e de segurança do trabalho aplicáveis, bem como o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS do Município de Mamborê, que deverá servir de referência para a organização do sistema municipal de gerenciamento dos resíduos.

4.4 Deverão ser respeitadas as particularidades territoriais e operacionais de Mamborê. O PGRS registra aproximadamente 40,20 km de vias na malha urbana, cerca de 4.000 domicílios e edificações comerciais, além de áreas e localidades que possuem características próprias de atendimento. 

4.5 A solução deverá possibilitar o atendimento das áreas atualmente contempladas pelo serviço municipal, abrangendo a sede urbana, conjuntos habitacionais, região central, áreas periurbanas e, conforme definido pela Administração, os patrimônios e localidades atendidos pelo sistema. 

4.6 As rotas, dias, horários e frequências deverão ser definidos de acordo com a necessidade efetiva do Município, levando em consideração a quantidade de resíduos gerados, extensão e características das vias, concentração populacional e comercial, tempo de percurso, condições de acesso e histórico de execução.

4.7 As rotas de coleta deverão abranger as áreas definidas no sistema municipal de manejo de resíduos, contemplando a sede urbana, conjuntos habitacionais, região central, áreas periurbanas e os patrimônios atendidos pelo Município, observando a distribuição territorial, a frequência necessária e as características operacionais de cada localidade.

4.8 A solução deverá possuir capacidade para atender integralmente às rotas estabelecidas, inclusive em períodos de maior geração de resíduos, eventos municipais, feriados ou outras situações previsíveis que possam alterar temporariamente a demanda, sempre que essas hipóteses forem incluídas no escopo definitivo do objeto.

4.9 Deverá ser assegurada estrutura operacional suficiente para que ausências de trabalhadores, férias, licenças, desligamentos, avarias em veículos ou manutenções programadas não ocasionem interrupção injustificada da coleta.

4.10 A quantidade de trabalhadores deverá ser tecnicamente dimensionada de acordo com as rotas, frequência, jornada, volume de resíduos, veículos e demais características da execução.

4.11 Como parâmetro para avaliação das alternativas, os documentos de referência analisados apresentam composição operacional de 01 motorista e 03 coletores por equipe, estrutura que deverá ser confrontada com a realidade atual de Mamborê antes da sua eventual adoção.

4.12 Caso a solução selecionada envolva empresa contratada com fornecimento de mão de obra, deverá ser exigido o cumprimento integral da legislação trabalhista, previdenciária e das Convenções Coletivas de Trabalho efetivamente aplicáveis ao motorista e aos coletores, abrangendo salários, adicionais, encargos sociais e previdenciários, benefícios, férias, décimo terceiro salário, substituições e demais direitos.

4.13 A planilha de custos deverá refletir efetivamente esses encargos. Nos documentos estudados, a composição do custo da equipe contempla, além da remuneração, encargos sociais, adicionais, auxílio-alimentação, assistência médica, benefícios, seguro de vida, uniformes e EPIs, demonstrando que tais elementos devem ser considerados na formação do preço quando aplicáveis à solução escolhida.

4.14 Os trabalhadores deverão ser devidamente treinados para a execução das atividades, inclusive quanto às rotas, procedimentos de coleta, riscos ocupacionais, utilização dos equipamentos e condutas em situações de emergência. Os documentos analisados preveem treinamento da equipe e capacitação dos novos empregados antes da execução das atividades. 

4.15 Deverão ser observadas as Normas Regulamentadoras aplicáveis à atividade, em especial a NR-1, NR-6, NR-7 e NR-38, esta última específica para Segurança e Saúde no Trabalho nas Atividades de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos.

4.16 O PGRS de Mamborê determina que os trabalhadores diretamente envolvidos na coleta, transporte, tratamento, higienização e armazenamento sejam submetidos aos exames ocupacionais pertinentes e recebam treinamento inicial e periódico para as atividades de manejo dos resíduos.  

4.17 Deverá ser assegurado o fornecimento, uso, conservação, higienização e substituição dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, compatíveis com os riscos de cada função. O PGRS prevê expressamente a obrigatoriedade do uso de EPIs e registra, entre os equipamentos destinados à atividade, luvas, botas, avental e óculos.  

4.18 Os modelos de composição de custos analisados também incluem itens específicos para os coletores, como vestimentas, calçado de segurança, capa de chuva com elemento refletivo, luvas de proteção, protetor solar e higienização dos uniformes e EPIs, elementos que deverão ser avaliados tecnicamente conforme os riscos identificados para a futura execução.   

4.19 A solução deverá contemplar veículos e equipamentos adequados ao transporte dos resíduos abrangidos pelo objeto, em condições de funcionamento, segurança, trafegabilidade e higiene, evitando derramamento ou dispersão de materiais durante os percursos.

4.20 O Município possui veículos que poderão ser considerados no estudo das alternativas. A eventual utilização desses bens públicos deverá ser avaliada levando em consideração seu estado de conservação, capacidade, adequação à atividade, vida útil, necessidade de manutenção, abastecimento, seguro e custos de operação.

4.21 Caso o levantamento de mercado demonstre ser vantajosa a utilização dos veículos municipais, deverão ser definidos posteriormente, de forma clara, os limites de responsabilidade pelo combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, lavagem, higienização, reparos, seguro, danos e demais custos operacionais, bem como as condições de entrega e devolução desses bens.

4.22 Deverão existir mecanismos de contingência suficientes para evitar que a indisponibilidade de determinado veículo interrompa a coleta. Em processo utilizado como referência, há previsão expressa de comunicação das interrupções e manutenção de veículo de apoio, justamente para preservação da continuidade do serviço.  

4.23 Os veículos deverão permanecer devidamente licenciados, sinalizados, equipados e em condições adequadas de higiene e trafegabilidade, devendo os resíduos ser acondicionados de forma que não ocorram derramamentos nas vias.  

4.24 A contratação deverá delimitar com precisão os resíduos que integrarão seu objeto, evitando sobreposição com outros serviços municipais, contratos, programas de coleta específica e sistemas de logística reversa.

4.25 O PGRS distingue os fluxos relativos aos resíduos domiciliares e comerciais, resíduos recicláveis, resíduos de serviços de saúde, resíduos provenientes de poda e corte de árvores, varrição, resíduos da construção civil, volumosos, pneus, pilhas, lâmpadas, eletrônicos e demais resíduos especiais, atribuindo procedimentos próprios de coleta e destinação a cada categoria.  

4.26 A coleta seletiva deverá permanecer integrada ao sistema municipal de gerenciamento, mas com fluxo próprio e segregado da coleta convencional. O PGRS registra que os materiais recicláveis são coletados mediante rota específica e encaminhados ao Centro de Triagem, com participação da COOPERMAM.   

4.27 Do mesmo modo, resíduos sujeitos à logística reversa ou a formas específicas de gerenciamento não deverão ser automaticamente incorporados à coleta convencional, salvo decisão expressamente fundamentada no planejamento.

4.28 O levantamento de mercado deverá definir até qual etapa do gerenciamento dos resíduos deverá alcançar a futura solução — coleta, transporte, transbordo e/ou destinação final — considerando a estrutura atualmente existente no Município e a situação ambiental vigente.

4.29 O PGRS de 2023 registra a existência de aterro sanitário municipal, área de armazenamento temporário e transbordo e estrutura destinada à triagem dos recicláveis. Todavia, as licenças ambientais nele mencionadas possuem datas próprias de validade, razão pela qual a situação atual desses locais e respectivos licenciamentos deverá ser confirmada antes da conclusão do ETP e do TR, não sendo adequado presumir que as condições de 2023 permanecem inalteradas.     

4.30 A alternativa selecionada deverá observar as licenças, autorizações, cadastros e demais exigências ambientais efetivamente incidentes sobre as atividades que vierem a integrar o objeto, evitando tanto a ausência de requisito indispensável quanto a imposição de licenças sem relação direta com a execução.

4.31 A futura solução deverá permitir acompanhamento efetivo pelo Município, com registros capazes de comprovar a realização das rotas e a regularidade da prestação, especialmente quanto a dias e horários de coleta, quilometragem percorrida, ocorrências, interrupções e providências corretivas.

4.32 Deverá ser avaliada a conveniência da utilização de instrumentos de controle como rastreamento dos veículos, registros de quilometragem, relatórios de rota, controles de abastecimento e manutenção e informações quantitativas sobre os resíduos coletados, desde que proporcionais e tecnicamente adequados à futura solução.

4.33 A Administração deverá estabelecer indicadores ou critérios objetivos que permitam avaliar pontualidade, cumprimento das rotas, continuidade do serviço, resposta às ocorrências e demais aspectos relevantes da execução.

4.34 Os usuários deverão ter acesso a informações claras sobre os dias, horários e rotas da coleta. Entre os modelos examinados, há previsão de elaboração e divulgação de mapa informativo contendo rotas, frequências e horários, providência que poderá ser considerada na definição da futura solução.  

4.35 A solução deverá contribuir para os objetivos estabelecidos pelo PGRS de Mamborê, especialmente quanto à melhoria contínua do gerenciamento dos resíduos, redução do descarte inadequado, ampliação da eficiência da coleta e busca da cobertura integral dos serviços.

4.36 Todos esses requisitos deverão orientar o levantamento de mercado, não representando ainda a definição da solução. As alternativas identificadas deverão ser comparadas quanto à sua viabilidade técnica, operacional e econômica, inclusive quanto à possibilidade de aproveitamento da estrutura existente no Município, necessidade de mão de obra, frota, manutenção, insumos, segurança dos trabalhadores, continuidade da coleta, fiscalização e impactos ambientais.

4.37 Somente após essa avaliação será definida a solução que melhor atenda às condições específicas de Mamborê, devendo os requisitos operacionais definitivos, quantitativos, obrigações de cada parte e critérios de execução ser consolidados nas etapas posteriores do planejamento.

5 - ESTIMATIVAS DA QUANTIDADE

5.1 Para o dimensionamento da necessidade, foram considerados os dados históricos do Município de Mamborê, especialmente aqueles constantes do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, as informações da contratação anterior, a estrutura atualmente disponível e os elementos levantados para a nova contratação.

5.2 Conforme dados mais recentes referentes ao exercício de 2025, foram coletadas aproximadamente 1.902 toneladas de resíduos domiciliares e comerciais equiparados, quantitativo que corresponde a uma média aproximada de 158,50 toneladas por mês e que será utilizado como principal parâmetro para o dimensionamento da presente contratação.

5.3 Considerando o quantitativo de aproximadamente 1.902 toneladas de resíduos coletadas no exercício de 2025, estima-se uma geração média proporcional de cerca de 5,21 toneladas por dia, correspondente à média anual apurada, reforçando a necessidade de estrutura operacional permanente e suficiente para atender de forma contínua à demanda de coleta do Município.

5.4 Para fins de planejamento da futura contratação, adota-se a seguinte estimativa:

	Descrição
	Quantidade estimada

	Período de prestação dos serviços
	12 meses

	Resíduos domiciliares e comerciais equiparados
	158,50 t/mês

	Resíduos domiciliares e comerciais equiparados
	1.902 t/ano

	Equipe operacional de referência
	01 motorista e 03 coletores

	Total de trabalhadores na equipe operacional de referência
	04 profissionais

	Veículos municipais disponíveis para avaliação no modelo de execução
	02 caminhões


5.5 A quantidade de 12 meses também é compatível com o levantamento realizado para a futura contratação, no qual o orçamento obtido junto à empresa especializada foi apresentado para execução dos serviços por período anual.

5.6 Quanto à mão de obra, considera-se, para dimensionamento da necessidade, uma equipe operacional composta por 01 motorista e 03 coletores, totalizando 04 profissionais. Essa composição é compatível com as referências técnicas analisadas, nas quais a execução da coleta é estruturada com três coletores e um motorista.

5.7 A estimativa também considera a existência de 02 caminhões pertencentes ao Município, sendo o IVECO Tector 170E25, placa BCO-8832, e o Volkswagen Constellation 13.180, placa AUP-0913, os quais integram a estrutura disponível para atendimento da necessidade e serão considerados na composição das alternativas de execução.

5.8 A quantidade estimada não corresponde apenas ao peso dos resíduos coletados, pois a execução envolve serviço contínuo, abrangendo atendimento das rotas definidas pelo Município, deslocamentos, mão de obra, veículos, equipamentos, períodos de maior geração e demais condições necessárias à regularidade da coleta. O PGRS demonstra que o serviço alcança diferentes setores da sede urbana, conjuntos habitacionais, região central, áreas periurbanas e demais localidades atendidas pelo sistema municipal.   

5.9 Dessa forma, para fins deste estudo, estima-se a necessidade de 01 serviço contínuo de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados, pelo período de 12 meses, tomando-se como referência aproximadamente 158,50 toneladas mensais e 1.902 toneladas anuais, com estrutura operacional suficiente para atender integralmente às rotas e frequências estabelecidas pelo Município de Mamborê/PR.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 Em atendimento ao art. 18, § 1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, foi realizado levantamento das alternativas disponíveis para atendimento da necessidade de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, considerando as características do serviço, a estrutura já pertencente ao Município, a mão de obra necessária, os custos operacionais e as práticas identificadas em contratações semelhantes.

6.2 O mercado de manejo de resíduos sólidos admite diferentes formas de organização da prestação, podendo o serviço ser executado diretamente pelo Município ou ser transferido, integral ou parcialmente, à iniciativa privada. Os estudos analisados demonstram justamente a possibilidade de terceirização global ou parcial de segmentos como coleta, operação, transporte e destinação final. Para a realidade de Mamborê, foram identificadas as seguintes alternativas:

EXECUÇÃO DIRETA PELO MUNICÍPIO

6.3 A primeira alternativa consiste na execução direta dos serviços pela Administração Municipal, utilizando os veículos pertencentes ao Município e servidores municipais para realização das atividades de motorista e coleta.

6.4 Essa alternativa permitiria a utilização integral dos bens já disponíveis e o controle direto da operação pela Administração. Contudo, exigiria que o Município dispusesse permanentemente de pessoal em quantidade suficiente para execução das rotas, inclusive para substituição em períodos de férias, afastamentos, faltas e demais ocorrências, além de assumir diretamente os custos e a estrutura administrativa necessários ao gerenciamento da atividade.

6.5 A execução direta também exigiria que o Município suportasse integralmente as despesas com combustível, manutenção preventiva e corretiva dos caminhões, peças, pneus, lubrificantes, seguro, equipamentos, uniformes, EPIs, treinamento e demais insumos necessários à continuidade dos serviços.

6.6 Deve-se considerar, ainda, que a coleta de resíduos é atividade operacional contínua e sujeita a riscos ocupacionais específicos, demandando gestão permanente da segurança do trabalho, treinamentos e acompanhamento das condições dos trabalhadores. O PGRS municipal prevê exames ocupacionais, capacitação inicial e periódica e utilização obrigatória de equipamentos de proteção pelos profissionais envolvidos no manejo dos resíduos.

6.7 Assim, embora tecnicamente possível, a execução direta demanda estrutura administrativa, operacional e de pessoal própria, inclusive quadro suficiente para garantir a continuidade das rotas, o que torna necessária sua comparação com modelos de terceirização.

TERCEIRIZAÇÃO INTEGRAL, COM VEÍCULOS FORNECIDOS PELA EMPRESA CONTRATADA

6.8 Outra alternativa encontrada no mercado é a contratação de empresa especializada para execução integral da coleta, com fornecimento da mão de obra, veículos, equipamentos, combustível, manutenção e demais recursos necessários.

6.9 Trata-se de modelo amplamente encontrado nas contratações examinadas. Em processo semelhante, por exemplo, a empresa contratada disponibiliza o caminhão coletor, equipe operacional, combustível, manutenção e operação da frota, além de assumir treinamento, uniformes e EPIs.    

6.10 A terceirização integral apresenta como vantagem a concentração das responsabilidades operacionais na empresa contratada e reduz a necessidade de intervenção municipal na manutenção cotidiana dos equipamentos e na administração da mão de obra.

6.11 Por outro lado, esse modelo incorpora ao preço contratado os custos de disponibilização, depreciação, remuneração do capital e manutenção dos veículos da própria empresa, ainda que o Município de Mamborê já disponha de caminhões que podem ser empregados na atividade.

6.12 A adoção desse modelo poderia, portanto, deixar o patrimônio municipal disponível sem utilização e, simultaneamente, transferir ao preço do contrato o custo de uma nova estrutura veicular fornecida pelo particular, circunstância que deve ser considerada sob a ótica da economicidade.

TERCEIRIZAÇÃO DA EXECUÇÃO OPERACIONAL COM UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO

6.13 A terceira alternativa consiste na contratação de empresa especializada para execução operacional dos serviços, com fornecimento da mão de obra e dos demais recursos necessários, mediante utilização dos caminhões pertencentes ao Município.

6.14 Nesse modelo, os veículos municipais são disponibilizados para a execução do objeto, permanecendo incorporados ao patrimônio público, enquanto a empresa contratada assume a estrutura operacional necessária ao funcionamento do serviço.

6.15 A solução permite aproveitar os investimentos já realizados pelo Município nos veículos IVECO Tector 170E25, placa BCO-8832, e Volkswagen Constellation 13.180, placa AUP-0913, evitando que o preço da contratação seja acrescido integralmente dos custos de aquisição, locação ou disponibilização de caminhões pela empresa privada.

6.16 Nesse formato, poderão ficar sob responsabilidade da empresa contratada os custos relacionados à utilização dos veículos durante a execução, tais como combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, higienização, seguro e demais despesas operacionais, além da mão de obra necessária à coleta.

6.17 A contratação da mão de obra deverá considerar as disposições da Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2028 aplicável à categoria. Para os coletores que prestam serviços em municípios com até 200 mil habitantes, a CCT estabelece piso de R$ 2.025,00 mensais.   

6.18 A mesma Convenção assegura aos coletores adicional de insalubridade em grau máximo de 40%, calculado sobre o salário mínimo nacional, independentemente da população do Município e da composição dos materiais coletados. 

6.19 A formação dos custos de mão de obra deverá contemplar, ainda, os benefícios previstos no instrumento coletivo, entre eles vale-alimentação de R$ 900,00 mensais, desjejum com referência mínima mensal de R$ 205,00, assistência médica, benefício social familiar, fundo de formação profissional e demais obrigações trabalhistas aplicáveis, sendo esses valores atualizados conforme novas convenções coletivas. 

6.20 Os documentos utilizados como referência demonstram que o dimensionamento de uma equipe formada por 01 motorista e 03 coletores é utilizado em serviços de coleta de resíduos com características semelhantes, contemplando ainda custos específicos de uniformes, EPIs, veículos, materiais, monitoramento e demais componentes operacionais.

6.21 Esse modelo permite, portanto, combinar o aproveitamento dos bens públicos já existentes com a especialização operacional da iniciativa privada, transferindo à contratada a administração cotidiana da mão de obra e dos custos operacionais vinculados à execução.

CONTRATAÇÃO PARCIAL OU SEGMENTADA DOS COMPONENTES DO SERVIÇO

6.22 Também foi considerada a possibilidade de contratação separada dos diferentes componentes necessários à prestação, como mão de obra, combustível, manutenção dos caminhões, seguro e demais insumos.

6.23 Embora possível, esse modelo exige múltiplas contratações e maior atuação administrativa do Município na coordenação entre fornecedores, controle de abastecimento, contratação de manutenção, aquisição de peças, administração das paralisações e responsabilização por eventuais falhas na execução.

6.24 A fragmentação das responsabilidades também pode dificultar a identificação do responsável por uma eventual interrupção da coleta, uma vez que problemas relacionados ao veículo, manutenção, abastecimento ou pessoal poderiam estar vinculados a contratos distintos.

6.25 Para serviço que exige execução contínua e coordenação direta entre veículo, motorista e coletores, a concentração das responsabilidades operacionais em uma única solução tende a facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução.

ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS

6.26 A experiência de contratações semelhantes demonstra que a terceirização constitui solução disponível e consolidada no mercado para serviços de coleta de resíduos sólidos. Os documentos pesquisados apresentam modelos nos quais a empresa especializada assume a equipe, treinamento, uniformes, EPIs, combustível, manutenção e operação, além das obrigações necessárias à continuidade da prestação.

6.27 No caso específico de Mamborê, entretanto, existe elemento que diferencia a situação municipal: a Administração já dispõe de dois caminhões destinados à atividade, os quais podem ser empregados na execução. Dessa forma, a contratação integral com disponibilização de frota pela empresa privada deve ser confrontada com a possibilidade de utilização dos veículos municipais.

6.28 A contratação pelo período inicial de 12 meses mostra-se compatível com a natureza contínua dos serviços de coleta de resíduos sólidos e com as práticas identificadas nas contratações analisadas. O levantamento realizado demonstra a existência de empresas especializadas aptas à execução desses serviços, inclusive mediantes diferentes formas de composição da estrutura operacional, envolvendo mão de obra, veículos, combustível, manutenção e demais insumos necessários.

6.29 Considerando as características da necessidade, a existência dos veículos municipais, a necessidade de equipe permanente, os encargos trabalhistas próprios da atividade e a conveniência de concentrar as responsabilidades operacionais, mostra-se tecnicamente adequada a alternativa de contratação de empresa especializada para execução dos serviços, utilizando-se os veículos pertencentes ao Município, com a empresa responsável pela disponibilização da mão de obra e pelos custos necessários à operação da frota, incluindo combustível, manutenção, seguro, EPIs, uniformes e demais insumos relacionados à execução.

6.30 Essa alternativa permite aproveitar a estrutura patrimonial já existente, reduzir a necessidade de aquisição ou disponibilização de nova frota no preço contratado, concentrar responsabilidades operacionais e assegurar estrutura especializada para realização contínua dos serviços.

6.31 Dessa forma, dentre as alternativas identificadas no levantamento de mercado, a utilização dos veículos municipais associada à contratação de empresa especializada para execução operacional apresenta compatibilidade com as condições existentes em Mamborê e deverá orientar o detalhamento da solução no presente Estudo Técnico Preliminar, inclusive quanto à composição de custos, responsabilidades pela manutenção dos veículos, combustível, seguro, mão de obra, EPIs e mecanismos destinados a assegurar a continuidade dos serviços.

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços e na composição dos custos necessários à execução do objeto, considerando as características da solução definida neste Estudo Técnico Preliminar.

7.2 Na formação do valor estimado, foram considerados, conforme aplicável, os custos relacionados à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, benefícios previstos nas Convenções Coletivas de Trabalho aplicáveis, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, combustível, manutenção preventiva e corretiva dos veículos, peças, pneus, lubrificantes, seguros, higienização, monitoramento, despesas administrativas, tributos e demais insumos necessários à execução dos serviços.

7.3 A pesquisa de preços foi realizada com o objetivo de subsidiar a estimativa da contratação e verificar sua compatibilidade com os valores praticados no mercado, observadas as condições de execução e as particularidades do objeto, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021.

7.4 Os valores obtidos na pesquisa estão demonstrados no quadro abaixo:

	Fonte da pesquisa
	Valor mensal
	Valor para 12 meses

	UTC Resíduos Sólidos Ltda.
	R$ 86.397,07
	R$ 1.036.764,84

	Koch Usina de Tratamento de Resíduos Ltda.
	R$ 75.000,00
	R$ 900.000,00

	A Castanho Serviços Ltda.
	R$ 90.481,56
	R$ 1.085.778,72

	Município de São João/PR
	R$ 88.333,33
	R$ 1.059.999,96

	Média aritmética
	R$ 85.052,99
	R$ 1.020.635,88


7.5 A soma dos quatro valores mensais corresponde a R$ 340.211,96. Dividindo-se esse montante pelo número de referências pesquisadas, obtém-se a média de R$ 85.052,99 mensais.

7.6 Dessa forma, o valor estimado da contratação é de R$ 85.052,99 (oitenta e cinco mil, cinquenta e dois reais e noventa e nove centavos) mensais, totalizando R$ 1.020.635,88 (um milhão, vinte mil, seiscentos e trinta e cinco reais e oitenta e oito centavos) para o período de 12 meses.

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1 A solução definida consiste na contratação de empresa especializada para execução contínua dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, mediante utilização dos veículos pertencentes ao Município e disponibilização, pela contratada, da mão de obra, dos insumos e da estrutura operacional necessária à adequada prestação dos serviços.

8.2 A execução abrangerá a coleta dos resíduos gerados em residências e estabelecimentos comerciais equiparados aos domiciliares, observando as rotas, frequências, dias e horários estabelecidos pela Administração Municipal, incluindo a sede urbana, conjuntos habitacionais, região central, áreas periurbanas e os patrimônios abrangidos pelo sistema municipal de coleta.

8.3 Para execução dos serviços serão utilizados os veículos pertencentes ao Município, especialmente o IVECO Tector 170E25, placa BCO-8832, e o Volkswagen Constellation 13.180, placa AUP-0913, que serão disponibilizados para utilização exclusivamente nas atividades relacionadas ao objeto, observadas as condições definidas no instrumento contratual.

8.4 Caberá à empresa contratada manter os veículos em condições adequadas de funcionamento, segurança, conservação e higiene durante toda a execução, responsabilizando-se pelos custos de combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, lubrificantes, lavagem, higienização, seguro e demais despesas necessárias à operação da frota, sem prejuízo das regras específicas de conservação e devolução dos bens públicos.

8.5 A contratada deverá disponibilizar equipe operacional suficiente para a execução regular dos serviços, sendo prevista, inicialmente, a composição de 01 motorista e 03 coletores, sem prejuízo das substituições necessárias para cobertura de férias, afastamentos, faltas ou outras ocorrências que possam comprometer a continuidade do serviço. A composição de uma equipe com um motorista e três coletores é compatível com modelos técnicos utilizados em contratações semelhantes. 

8.6 A mão de obra deverá observar integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e a Convenção Coletiva de Trabalho aplicável às categorias envolvidas, contemplando salários, adicionais, encargos, benefícios, jornada, descanso, férias, substituições e demais direitos previstos.

8.7 Para os coletores, deverão ser observadas as condições estabelecidas na Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2028, inclusive o piso salarial previsto para a categoria, o adicional de insalubridade em grau máximo, vale-alimentação, desjejum, assistência médica, benefício social familiar, fundo de formação profissional e demais obrigações incidentes.

8.8 A contratada deverá fornecer aos trabalhadores uniformes, identificação funcional, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e demais equipamentos necessários à execução segura das atividades, responsabilizando-se pela reposição, conservação e orientação quanto ao uso adequado.

8.9 Também deverão ser observadas as normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis às atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, inclusive treinamento dos trabalhadores, exames ocupacionais e medidas de prevenção contra os riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes inerentes à atividade. O PGRS de Mamborê já prevê capacitação, exames ocupacionais e utilização obrigatória de EPIs pelos trabalhadores envolvidos no manejo dos resíduos.

8.10 Os resíduos deverão ser devidamente acondicionados durante a coleta e o transporte, evitando queda ou dispersão de materiais nas vias públicas, devendo eventual resíduo derramado durante a operação ser imediatamente recolhido pela equipe responsável. Esse procedimento também é adotado nos modelos de contratação analisados.

8.11 A prestação deverá observar as rotas definidas pelo Município, garantindo pontualidade e regularidade do atendimento. O PGRS de Mamborê organiza a coleta por setores e dias da semana, abrangendo avenidas, ruas, travessas, conjuntos habitacionais, região central e demais áreas atendidas, estrutura que servirá de base para a execução operacional. 

8.12 Deverá ser garantida a continuidade do serviço mesmo diante de falhas mecânicas, acidentes ou indisponibilidade temporária de veículo, mediante adoção imediata das providências necessárias para manutenção das rotas, sem prejuízo à população. Os modelos analisados preveem expressamente veículo substituto ou estrutura de apoio para evitar paralisação da coleta.   

8.13 A execução deverá permanecer integrada ao sistema municipal de gerenciamento de resíduos, respeitando a separação entre a coleta convencional e os demais fluxos existentes, especialmente coleta seletiva, resíduos da construção civil, resíduos volumosos, resíduos de serviços de saúde, resíduos de poda, pneus, pilhas, lâmpadas e outros resíduos sujeitos a procedimentos específicos.

8.14 A coleta seletiva permanecerá com fluxo próprio, observando a estrutura existente no Município e o encaminhamento dos materiais recicláveis ao sistema de triagem e à COOPERMAM, conforme previsto no PGRS municipal.  

8.15 A solução também contemplará mecanismos de acompanhamento e fiscalização, com registros das rotas executadas, dias e horários de atendimento, quilometragem percorrida, ocorrências, interrupções, manutenção dos veículos e demais informações necessárias ao controle da execução.

8.16 A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência capaz de comprometer a prestação dos serviços, indicando a causa e as providências adotadas para sua regularização.

8.17 Os custos da execução deverão compreender todos os elementos necessários ao funcionamento adequado do serviço, incluindo mão de obra, encargos trabalhistas e sociais, benefícios previstos em instrumento coletivo, combustível, manutenção, seguros, EPIs, uniformes, materiais de consumo e demais despesas operacionais, de modo que a prestação seja realizada de forma contínua e sem transferência indevida de custos ao Município.

8.18 A solução deverá ser executada pelo período inicial de 12 meses, considerando a natureza contínua do serviço e a necessidade permanente de coleta dos resíduos sólidos urbanos.

8.19 Dessa forma, a solução adotada combina o aproveitamento dos veículos já pertencentes ao patrimônio municipal com a especialização operacional de empresa contratada, buscando assegurar continuidade, segurança, eficiência, controle dos custos e adequada prestação dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos à população de Mamborê/PR.

8.20 A empresa vencedora poderá manifestar interesse em realizar, sem custo adicional para o Município, a coleta de materiais recicláveis no Município de Mamborê/PR, mediante concordância da Administração. A eventual execução dessa atividade dependerá da prévia definição das rotas, da frequência, da destinação dos materiais e das responsabilidades envolvidas, bem como da compatibilidade com os serviços de coleta seletiva e com a atuação de associações ou cooperativas de catadores existentes.

9 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1 A contratação não será parcelada, uma vez que os serviços objeto deste estudo apresentam natureza operacional integrada e dependem da atuação coordenada da equipe de coleta, dos veículos, do abastecimento, da manutenção, dos equipamentos de proteção e dos demais insumos necessários à execução.

9.2 A divisão do objeto entre diferentes contratados poderia dificultar a coordenação das atividades e a definição de responsabilidades, especialmente em situações de falha mecânica, ausência de trabalhadores, necessidade de manutenção, atraso nas rotas ou interrupção da coleta.

9.3 A solução adotada pressupõe que uma única empresa seja responsável pela disponibilização da mão de obra, operação dos veículos municipais, combustível, manutenção preventiva e corretiva, seguros, uniformes, EPIs e demais custos necessários à prestação do serviço, permitindo maior controle da execução e identificação objetiva do responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais.

9.4 A própria natureza contínua da coleta de resíduos exige atuação sincronizada entre motorista, coletores e veículos, de modo que o fracionamento desses componentes em contratações distintas poderia aumentar o risco de descontinuidade do serviço e gerar dificuldades de fiscalização e gestão contratual.

9.5 O parcelamento também não se mostra conveniente sob o aspecto econômico e administrativo, pois implicaria a necessidade de gerenciamento de múltiplos contratos para atividades diretamente interdependentes, aumentando os custos de fiscalização e a possibilidade de conflitos de responsabilidade entre fornecedores.

9.6 Assim, considerando a interdependência dos serviços, a necessidade de continuidade da coleta, a concentração das responsabilidades operacionais e a maior eficiência na gestão contratual, mostra-se adequada a contratação em lote único, sem parcelamento do objeto.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 Com a contratação, pretende-se assegurar a prestação contínua, regular, eficiente e segura dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, evitando interrupções que possam ocasionar acúmulo de resíduos, proliferação de vetores, mau cheiro e prejuízos à saúde pública e ao meio ambiente. A continuidade e a regularidade da coleta constituem resultados centrais da solução, considerando a natureza essencial e permanente do serviço.  

10.2 Busca-se assegurar o cumprimento integral das rotas e frequências estabelecidas pelo Município, com organização da coleta por setores, observando-se a atual distribuição operacional: segundas e quintas-feiras, avenidas e ruas paralelas, terças e sextas-feiras, ruas transversais, quartas-feiras e sábados, residenciais e conjuntos habitacionais, nos horários das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 15h00. O PGRS já adota a divisão territorial da coleta em setores como forma de otimizar a execução do serviço.  

10.3 Pretende-se garantir atendimento adequado à demanda atualmente existente, tomando-se como referência o volume registrado no exercício de 2025, de aproximadamente 1.902 toneladas de rejeitos por ano, sem prejuízo das variações naturais de geração ao longo do período contratual.

10.4 Espera-se alcançar maior regularidade e previsibilidade na execução, reduzindo falhas, atrasos, rotas incompletas e reclamações dos usuários. Em estudos semelhantes de contratação de coleta de resíduos, figuram entre os resultados pretendidos justamente a implementação de rotinas definidas, a redução das reclamações da população e a ampliação da cobertura dos serviços.  

10.5 A contratação também deverá proporcionar maior capacidade de resposta diante de situações imprevistas, como falhas mecânicas, acidentes, afastamentos de empregados ou outras ocorrências que possam comprometer o cronograma da coleta. Os modelos analisados preveem manutenção de veículo de apoio, substituição imediata de equipamentos indisponíveis e comunicação das interrupções à fiscalização, justamente para evitar prejuízos à continuidade do serviço. 

10.6 Outro resultado pretendido é o melhor aproveitamento do patrimônio público municipal, mediante utilização dos caminhões pertencentes ao Município na execução dos serviços, associada à obrigação da contratada de mantê-los em condições adequadas de funcionamento, conservação, segurança e higiene, assumindo os custos operacionais previstos na solução, como combustível, manutenção, seguro, peças, pneus e demais insumos.

10.7 Pretende-se, com isso, evitar a inclusão desnecessária no custo da contratação de estrutura veicular que o Município já possui, ao mesmo tempo em que se concentra na empresa contratada a responsabilidade pela operação cotidiana e pela manutenção das condições necessárias ao funcionamento dos veículos.

10.8 Busca-se também assegurar a disponibilização de equipe operacional suficiente e capacitada para o atendimento das rotas, composta por motorista e coletores, com substituição dos trabalhadores sempre que necessário, evitando que férias, afastamentos, faltas ou desligamentos prejudiquem a prestação dos serviços.

10.9 No aspecto trabalhista e de segurança, pretende-se garantir que a execução ocorra com observância das normas aplicáveis à atividade, inclusive quanto a salários, adicionais, benefícios, jornada de trabalho, treinamentos, uniformes e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, proporcionando condições adequadas de trabalho e redução dos riscos de acidentes e doenças ocupacionais.

10.10 O resultado esperado inclui, ainda, melhoria das condições de segurança dos trabalhadores e da produtividade da equipe. O próprio PGRS de Mamborê relaciona a melhoria das condições operacionais com maior segurança, produtividade, organização e qualidade dos serviços de coleta.    

10.11 Pretende-se aprimorar os mecanismos de controle e fiscalização contratual, permitindo que a Administração acompanhe de maneira objetiva a execução das rotas, a quilometragem percorrida, as quantidades de resíduos coletadas, as interrupções ocorridas, as condições dos veículos e as providências adotadas pela contratada. Nos modelos analisados, há previsão de relatórios mensais sobre quantidade de resíduos e quilometragem, bem como controle permanente da regularidade das rotas.   

10.12 Espera-se, ainda, fortalecer o monitoramento da gestão dos resíduos sólidos, permitindo identificar falhas e adotar medidas corretivas de forma mais rápida. O PGRS estabelece como diretriz a manutenção de sistema de monitoramento eficiente, com rotina de verificação e adoção de medidas corretivas, buscando a melhoria contínua dos serviços. 

10.13 A solução deverá contribuir para a ampliação e manutenção da cobertura da coleta, evitando pontos sem atendimento e acompanhando o crescimento urbano e a expansão das áreas residenciais. Entre as metas do PGRS está a otimização do sistema de coleta convencional e seletiva com vistas à cobertura integral do território atendido pelo sistema municipal.

10.14 Também se pretende reduzir os riscos ambientais decorrentes de coleta insuficiente ou irregular, uma vez que a falha na prestação pode contribuir para descarte inadequado, proliferação de vetores e contaminação do solo e da água. Os estudos utilizados como referência classificam a interrupção parcial ou total da coleta como risco elevado, recomendando medidas de contingência para sua mitigação. 

10.15 A contratação deverá proporcionar maior clareza na distribuição das responsabilidades operacionais, concentrando na contratada as obrigações relacionadas à mão de obra, operação dos veículos, combustível, manutenção, seguros, EPIs, uniformes e demais insumos previstos, facilitando a fiscalização e a responsabilização por eventuais falhas na execução.

10.16 Pretende-se, ainda, melhorar a qualidade das informações disponíveis à Administração, mediante registros periódicos da execução, possibilitando acompanhar a evolução da quantidade de resíduos coletados, identificar alterações na demanda e subsidiar futuras decisões relativas ao planejamento municipal de resíduos sólidos. O PGRS prevê justamente o acompanhamento de indicadores como volume de resíduos coletados e avaliação permanente da eficácia das ações implantadas.

10.17 Como resultado final, espera-se obter um sistema de coleta organizado, contínuo, fiscalizável, seguro e economicamente adequado, com melhor aproveitamento dos bens municipais, redução de falhas e reclamações, preservação das condições ambientais e sanitárias e melhoria da qualidade do serviço prestado à população de Mamborê/PR.

11 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

11.1 Para o início e a adequada execução da contratação, a Administração Municipal deverá adotar previamente as providências necessárias à organização da prestação dos serviços, à disponibilização dos veículos municipais, à definição das rotas e horários, à fiscalização contratual, ao controle da mão de obra e à continuidade da coleta.

11.2 Deverão ser formalmente designados o gestor e os fiscais do contrato, com definição clara das atribuições de cada responsável, especialmente quanto ao acompanhamento da execução das rotas, cumprimento dos horários, condições dos veículos, regularidade da equipe, controle da manutenção, verificação das obrigações trabalhistas e registro das ocorrências contratuais. A adoção de rotinas específicas de acompanhamento e controle é medida prevista também nos modelos de contratação analisados.

11.3 Antes do início da execução, a Administração deverá consolidar e disponibilizar à contratada as informações operacionais necessárias ao serviço, especialmente as rotas, dias, horários e setores abrangidos pela coleta. Para a situação atual do Município, deverão ser considerados os horários das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 15h00, com atendimento das avenidas e ruas paralelas às segundas e quintas-feiras, das ruas transversais às terças e sextas-feiras e dos residenciais e conjuntos habitacionais às quartas-feiras e sábados.

11.4 A organização das rotas deverá ser formalizada de maneira clara e acessível à fiscalização e à contratada, mantendo-se registro dos itinerários atendidos, de modo a permitir a verificação objetiva da execução. O PGRS municipal já estrutura a coleta por diferentes setores, abrangendo avenidas, ruas, travessas, conjuntos habitacionais, região central e áreas periurbanas. 

11.5 A Administração deverá providenciar, antes da disponibilização dos veículos à contratada, vistoria detalhada dos bens municipais, com registro das condições mecânicas, estruturais e de conservação, quilometragem, pneus, acessórios, equipamentos, documentação e demais características relevantes.

11.6 Para tanto, deverá ser elaborado termo de entrega ou de responsabilidade dos veículos, acompanhado de relatório fotográfico e identificação completa dos bens, de forma a registrar a condição em que os caminhões foram disponibilizados e permitir a conferência quando de sua devolução ou durante a execução contratual.

11.7 Deverão integrar esse procedimento os veículos atualmente destinados à execução, especialmente o IVECO Tector 170E25, placa BCO-8832, ano/modelo 2018/2018, e o Volkswagen Constellation 13.180, placa AUP-0913, fabricação 2011/modelo 2012.

11.8 A Administração deverá manter controle próprio sobre a utilização dos veículos, acompanhando, no mínimo, a quilometragem, abastecimentos, manutenções preventivas e corretivas, substituição de peças, pneus, lubrificantes, lavagens, higienizações, sinistros e demais ocorrências relacionadas à frota.

11.9 As obrigações relacionadas à manutenção e conservação deverão estar claramente definidas no contrato, de modo que os veículos permaneçam em condições adequadas de uso, trafegabilidade, limpeza, higienização e segurança. Os modelos analisados estabelecem justamente o dever de manter a frota em perfeitas condições e de evitar que manutenções ou avarias prejudiquem a continuidade da coleta.

11.10 Também deverá ser definida previamente a sistemática de abastecimento e controle de combustível, permitindo à fiscalização acompanhar o consumo dos veículos e sua compatibilidade com a quilometragem e as rotas executadas, considerando que os custos de combustível, manutenção e operação integrarão as responsabilidades da contratada.

11.11 A Administração deverá exigir comprovação de seguro dos veículos, conforme as condições estabelecidas no futuro Termo de Referência e contrato, bem como definir procedimento para comunicação e tratamento de acidentes, avarias, danos patrimoniais e sinistros ocorridos durante a execução.

11.12 Deverá ser estruturado procedimento específico para assegurar a continuidade do serviço em caso de indisponibilidade de veículo, prevendo comunicação imediata à fiscalização e adoção de solução substitutiva capaz de impedir a interrupção das rotas. Em contratações semelhantes, a reserva técnica é tratada como medida indispensável justamente para evitar que manutenção ou avaria interrompa a coleta. 

11.13 Antes do início dos serviços, a Administração deverá exigir da empresa contratada a relação dos empregados que atuarão na execução, com identificação da função exercida, especialmente do motorista e dos três coletores que comporão a equipe operacional, bem como comprovação de que os trabalhadores possuem condições e qualificação compatíveis com as atividades desempenhadas.

11.14 A Administração deverá verificar se a contratada mantém equipe suficiente para a execução integral das rotas e se dispõe de meios para substituição imediata dos trabalhadores em situações de faltas, férias, afastamentos, desligamentos ou qualquer outra ocorrência que reduza o efetivo necessário. Os modelos analisados preveem expressamente a obrigação de substituição do trabalhador afastado e comunicação ao fiscal do contrato.

11.15 Deverá ser exigida a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e convencionais relacionadas à mão de obra empregada na execução, observando-se as Convenções Coletivas aplicáveis a cada categoria profissional.

11.16 Quanto aos coletores, deverão ser observadas as condições previstas na Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2028 aplicável ao setor de asseio, conservação e limpeza urbana, especialmente piso salarial, adicional de insalubridade, vale-alimentação, desjejum, assistência médica, benefício social familiar, fundo de formação profissional e demais direitos previstos no instrumento coletivo.

11.17 Quanto ao motorista, deverá ser considerada a Convenção Coletiva específica da categoria profissional aplicável à base territorial do Município, observando-se o respectivo piso salarial, benefícios, adicionais, jornada e demais obrigações convencionais.

11.18 Para fins de fiscalização, poderão ser exigidos, conforme definido no instrumento contratual, documentos como comprovantes de pagamento dos salários e benefícios, recolhimentos previdenciários e fundiários, controles de jornada e demais documentos necessários à comprovação da regularidade trabalhista da execução.

11.19 Antes do início das atividades, a Administração deverá verificar se a contratada forneceu aos trabalhadores uniformes completos, identificação funcional e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs adequados às funções desempenhadas, em quantidade suficiente e em bom estado de conservação. Os documentos técnicos analisados atribuem à empresa a responsabilidade pela capacitação, pelos EPIs e pela manutenção da equipe devidamente uniformizada e identificada. 

11.20 Deverá ser exigida da contratada a realização dos treinamentos e orientações necessários à execução das atividades de coleta, inclusive quanto às rotas, procedimentos operacionais, utilização correta dos equipamentos, riscos da atividade e medidas de segurança.

11.21 O PGRS de Mamborê prevê que os trabalhadores diretamente envolvidos no manejo dos resíduos sejam submetidos a exames ocupacionais, capacitação inicial e periódica e utilização obrigatória de equipamentos de proteção, incluindo luvas, botas, aventais, máscaras e óculos adequados às atividades.  

11.22 A fiscalização deverá acompanhar permanentemente o cumprimento das normas de saúde e segurança no trabalho, registrando e comunicando à contratada qualquer situação de risco, utilização inadequada ou ausência de EPI, comportamento inseguro ou descumprimento dos procedimentos operacionais.

11.23 A Administração deverá instituir rotina formal de fiscalização da execução, com registros periódicos dos serviços realizados, permitindo verificar se todas as rotas programadas foram integralmente cumpridas, nos dias e horários estabelecidos.

11.24 O acompanhamento deverá abranger, entre outros elementos, a quantidade de resíduos coletados, quilometragem percorrida, veículos utilizados, equipe presente, horários de início e término, rotas executadas, ocorrências verificadas, interrupções, reclamações recebidas e providências adotadas.

11.25 Deverá ser exigida da contratada a apresentação de relatórios periódicos, especialmente quanto à quantidade de resíduos coletados e à quilometragem percorrida, medida igualmente prevista nos modelos de contratação analisados. 

11.26 Os registros deverão permitir o acompanhamento da evolução da geração de resíduos durante a vigência contratual, tendo como referência inicial o quantitativo informado para o exercício de 2025, de aproximadamente 1.902 toneladas de rejeitos por ano, correspondente a média aproximada de 158,50 toneladas mensais.

11.27 A Administração deverá estabelecer procedimento para o recebimento, registro e tratamento de reclamações da população, de forma que ocorrências relativas a atraso, ausência de coleta, resíduos deixados nas vias ou descumprimento de itinerários possam ser verificadas pela fiscalização e encaminhadas à contratada para imediata regularização.

11.28 Também deverá ser estabelecido fluxo formal para comunicação de interrupções ou fatos que possam comprometer a execução, exigindo que a contratada informe a ocorrência, a causa, os locais afetados e o prazo necessário para restabelecimento do serviço. Os modelos analisados determinam expressamente a comunicação das interrupções e das providências destinadas à regularização. 

11.29 A fiscalização deverá realizar verificações periódicas das condições de limpeza e higienização dos veículos, bem como da forma de acondicionamento dos resíduos, evitando derramamentos, dispersão de materiais ou mau cheiro durante o transporte. Nos documentos utilizados como referência, há obrigação de manter veículos limpos, higienizados e adequadamente equipados e de recolher imediatamente resíduos que eventualmente caiam nas vias públicas. 

11.30 A Administração deverá confirmar e manter nos autos a documentação relacionada às licenças e autorizações ambientais efetivamente necessárias à execução, conforme o alcance final da contratação e as responsabilidades atribuídas à empresa, evitando exigências desconectadas do objeto, mas assegurando o atendimento às obrigações ambientais aplicáveis.

11.31 Deverá existir coordenação entre a coleta convencional e os demais fluxos municipais de resíduos, especialmente a coleta seletiva, de maneira que resíduos recicláveis, resíduos de serviços de saúde, resíduos da construção civil, podas, volumosos, pneus, lâmpadas, eletrônicos e demais resíduos sujeitos a tratamento específico não sejam indevidamente misturados ao objeto desta contratação.

11.32 A Administração deverá manter comunicação clara com a população acerca dos dias, horários e setores da coleta, utilizando canais oficiais do Município, redes sociais e demais meios disponíveis. A divulgação das rotas e horários é medida recomendada nos processos analisados para promover previsibilidade, reduzir descartes fora dos períodos de coleta e facilitar o controle social. 

11.33 A fiscalização deverá manter histórico das ocorrências e do desempenho da contratada, inclusive para subsidiar notificações, aplicação de medidas corretivas e eventual responsabilização quando houver descumprimento das obrigações estabelecidas.

11.34 Considerando a experiência da contratação anterior do Município, a Administração deverá adotar controle efetivo e documentado da execução, especialmente quanto ao cumprimento integral das rotas e à continuidade da coleta, evitando que falhas operacionais se prolonguem sem providências formais.

11.35 Sempre que constatado descumprimento contratual, deverá ser realizado o devido registro, com notificação da empresa para correção da irregularidade dentro do prazo fixado, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas cabíveis quando houver reincidência ou prejuízo à prestação.

11.36 O acompanhamento também deverá contemplar a avaliação periódica dos indicadores da execução, como quantidade coletada, regularidade das rotas, número de interrupções, reclamações recebidas, tempo de resolução das ocorrências, quilometragem, consumo e custos de manutenção dos veículos.

11.37 Essa sistemática está alinhada ao PGRS municipal, que estabelece a necessidade de monitoramento contínuo da gestão de resíduos, com verificação da eficácia das ações, atualização do diagnóstico e adoção de medidas corretivas destinadas à melhoria contínua dos serviços. 

11.38 Por fim, antes da emissão da ordem de início, a Administração deverá assegurar que estejam concluídos, no mínimo, a designação da fiscalização, a definição formal das rotas e horários, a vistoria e entrega dos veículos, a comprovação da equipe, dos seguros, dos treinamentos, dos EPIs, da documentação trabalhista inicial e das demais condições necessárias ao início regular da execução.

11.39 Com essas providências, busca-se assegurar que a contratação se inicie com responsabilidades bem definidas, mecanismos de controle já estabelecidos e condições suficientes para a prestação contínua, segura e eficiente dos serviços, preservando o patrimônio municipal e permitindo atuação imediata da fiscalização diante de qualquer falha na execução.

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

12.1 A presente contratação possui relação direta com outros serviços integrantes do sistema municipal de manejo de resíduos sólidos, especialmente aqueles voltados ao transbordo, transporte, pesagem, destinação final e atendimento de resíduos que não integram a coleta domiciliar convencional.

12.2 Nesse contexto, identifica-se como contratação diretamente correlata o Pregão Eletrônico nº 91/2026, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de disponibilização e manutenção de contêineres, retirada e carregamento, transporte rodoviário, pesagem e destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos urbanos, Classe II – não perigosos, provenientes do transbordo municipal de Mamborê/PR.

12.3 A correlação decorre do fato de que a presente contratação se concentra na coleta e transporte dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados até o sistema municipal de transbordo, enquanto o Pregão Eletrônico nº 91/2026 contempla as etapas posteriores relacionadas ao acondicionamento em contêineres, retirada, carregamento, transporte rodoviário, pesagem e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos Classe II – não perigosos.

12.4 Dessa forma, embora se tratem de objetos distintos e contratados separadamente, há relação operacional entre eles, pois a regularidade da coleta depende da adequada continuidade das etapas subsequentes de manejo dos resíduos, evitando acúmulo no transbordo, comprometimento da capacidade de recebimento ou interrupção do fluxo operacional.

12.5 Também se relaciona ao sistema municipal de resíduos o Pregão Eletrônico nº 79/2026, destinado ao registro de preços para contratação dos serviços de transporte e destinação final dos resíduos industriais classificados como Classe I – perigosos, gerados no Pátio das Máquinas do Município de Mamborê/PR.

12.6 Essa contratação possui natureza correlata, porém não interdependente com o objeto ora estudado, pois trata de resíduos com classificação e manejo específicos, distintos dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados abrangidos pela presente contratação. Sua identificação é relevante para demonstrar a segregação dos diferentes fluxos de resíduos existentes no Município.

12.7 Integra igualmente o conjunto de contratações correlatas a Dispensa Presencial nº 78/2026, também relacionada à disponibilização e manutenção de contêineres, retirada e carregamento, transporte rodoviário, pesagem e destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos urbanos Classe II – não perigosos, provenientes do transbordo municipal de Mamborê/PR.

12.8 A existência dessa contratação reforça a necessidade de articulação entre a coleta convencional e os serviços realizados a partir do transbordo, especialmente quanto à capacidade de recebimento, retirada dos resíduos, pesagem, controle dos quantitativos e continuidade da destinação final.

12.9 Outra contratação correlata é a Inexigibilidade nº 49/2026, decorrente de chamamento público para credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo disponibilização de caminhão equipado com guindaste e garra sucateira, equipe operacional mínima de dois funcionários, coleta nos locais indicados pela Administração, transporte até o transbordo municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas.

12.10 O referido credenciamento também possui objeto distinto da coleta domiciliar convencional, mas integra a estrutura municipal de manejo de resíduos e utiliza o transbordo municipal como ponto de recebimento, razão pela qual deve existir coordenação entre as atividades para evitar sobreposição de rotas, acúmulo de materiais e conflitos operacionais.

12.11 A Administração deverá manter compatibilidade operacional entre essas contratações, especialmente quanto aos horários de funcionamento do transbordo, capacidade de recebimento, retirada dos resíduos, pesagem, registro dos quantitativos e encaminhamento para destinação final.

12.12 Também deverá ser preservada a delimitação clara dos objetos, evitando duplicidade de pagamento ou sobreposição de responsabilidades entre a empresa responsável pela coleta domiciliar convencional e as empresas responsáveis pelos serviços de transbordo, transporte externo, destinação final, resíduos perigosos ou coleta de bags.

12.13 A integração entre essas contratações é relevante para assegurar a continuidade de toda a cadeia de manejo dos resíduos sólidos municipais, desde a coleta nos imóveis e vias atendidas até as etapas posteriores de transbordo, transporte, pesagem e destinação final, garantindo regularidade operacional e adequada gestão dos resíduos no Município de Mamborê/PR.

13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

13.1 A execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados possui relevante impacto ambiental positivo, na medida em que contribui diretamente para a manutenção da limpeza urbana, proteção da saúde pública, prevenção do descarte irregular e adequada organização do sistema municipal de gerenciamento de resíduos.

13.2 O principal impacto ambiental negativo relacionado ao objeto decorre da eventual falha, atraso ou interrupção da coleta, situação que pode resultar no acúmulo de resíduos em vias públicas e imóveis, formação de pontos de descarte irregular, geração de odores, atração de animais e proliferação de vetores, além do risco de contaminação do solo e da água. Os estudos utilizados como referência apontam expressamente esses efeitos quando o serviço de coleta não é realizado de forma satisfatória. 

13.3 Para minimizar esse risco, a execução deverá assegurar continuidade e regularidade das rotas, observância dos dias e horários estabelecidos, substituição de trabalhadores ausentes e adoção imediata de providências diante de falhas mecânicas ou indisponibilidade de veículo, evitando a permanência prolongada dos resíduos nos pontos de coleta.

13.4 Outro possível impacto decorre da queda, derramamento ou dispersão de resíduos durante a coleta e o transporte. Nessas situações, pode ocorrer sujeira das vias, formação de odores e carreamento de materiais pelas águas pluviais. Como medida mitigadora, os resíduos deverão permanecer adequadamente acondicionados nos veículos, devendo a equipe recolher imediatamente qualquer material que venha a cair durante a operação.

13.5 A utilização dos caminhões também envolve riscos ambientais relacionados a eventuais vazamentos de combustível, óleo lubrificante e outros fluidos automotivos. Para sua prevenção, os veículos deverão permanecer em boas condições mecânicas e de conservação, mediante manutenção preventiva e corretiva regular, inspeção dos componentes e substituição dos itens que apresentem desgaste ou risco de vazamento.

13.6 A circulação dos veículos utilizados na coleta ocasiona emissões atmosféricas, ruídos e consumo de combustível próprios da atividade. Esses impactos deverão ser reduzidos por meio da adequada manutenção dos motores e demais componentes, do planejamento racional das rotas e da redução de deslocamentos desnecessários.

13.7 A organização territorial da coleta também constitui medida de eficiência ambiental, pois reduz percursos desnecessários e favorece o melhor aproveitamento da frota. O PGRS de Mamborê já estrutura o serviço em diferentes setores, abrangendo avenidas, ruas, travessas, conjuntos habitacionais, região central e áreas periurbanas.  

13.8 Deve-se evitar, ainda, a mistura dos resíduos abrangidos pela coleta convencional com aqueles que possuem fluxo próprio de gerenciamento. O PGRS municipal diferencia resíduos domiciliares, recicláveis, resíduos da construção civil, resíduos de serviços de saúde, resíduos eletrônicos, pilhas, lâmpadas e outros materiais que exigem tratamento específico.

13.9 Nesse sentido, deverão ser preservados os sistemas próprios de coleta seletiva, logística reversa, Ecopontos e demais formas específicas de destinação existentes no Município, evitando que resíduos perigosos ou sujeitos a tratamento diferenciado sejam encaminhados juntamente com os resíduos domiciliares comuns. O PGRS destaca que o descarte inadequado desses materiais pode resultar em contaminação do solo, da água e do ar. 

13.10 Também deverá ser evitado o descarte irregular de resíduos em terrenos baldios, margens de vias, cursos d’água e outros locais impróprios. Para isso, além da regularidade da coleta, deverão ser mantidas ações de comunicação e orientação à população quanto aos dias, horários e formas adequadas de descarte.

13.11 A educação ambiental constitui importante medida preventiva. O PGRS de Mamborê prevê ações de conscientização voltadas à redução da geração de resíduos, separação correta dos materiais recicláveis, destinação adequada e participação da população no gerenciamento dos resíduos sólidos.   

13.12 A adequada limpeza e higienização dos caminhões e equipamentos também deverá ser observada durante toda a execução, evitando acúmulo de resíduos, formação de chorume, odores excessivos e condições favoráveis à proliferação de vetores.

13.13 Acidentes envolvendo os veículos utilizados na coleta constituem outro fator de risco ambiental, pois podem ocasionar derramamento de resíduos, danos ao patrimônio, interrupção das rotas e contaminação pontual. Como medidas preventivas, deverão ser mantidas rotinas de manutenção, capacitação dos motoristas, seguro dos veículos e procedimentos para rápida atuação em caso de acidente ou avaria. Os estudos analisados adotam essas medidas como forma de mitigação do risco.  

13.14 As condições climáticas adversas também podem interferir na execução, especialmente em áreas de difícil acesso ou sem pavimentação. Nessas situações, deverão ser adotadas alternativas operacionais que permitam preservar, na medida do possível, a continuidade da coleta, com reorganização de rotas e comunicação das ocorrências à fiscalização.

13.15 As medidas de proteção dos trabalhadores também integram o conjunto de cuidados ambientais e operacionais, considerando a exposição direta aos resíduos durante a coleta. O PGRS prevê a realização de exames ocupacionais, capacitação periódica e uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, além de procedimentos de higiene e conservação desses equipamentos.  

13.16 O acompanhamento dos quantitativos coletados, das rotas executadas, das condições dos veículos e das ocorrências registradas deverá servir também como instrumento de controle ambiental, permitindo identificar situações de acúmulo, descarte irregular ou necessidade de ajustes na prestação dos serviços.

13.17 O PGRS municipal estabelece o monitoramento e a melhoria contínua como elementos do gerenciamento de resíduos sólidos, com avaliação das ações realizadas, acompanhamento da geração dos resíduos e adoção de medidas corretivas. 

13.18 Assim, a adequada execução da contratação deverá contribuir para prevenir o acúmulo e o descarte irregular de resíduos, reduzir riscos de contaminação ambiental e proliferação de vetores, preservar as condições sanitárias dos espaços públicos e assegurar maior organização do sistema municipal de coleta, em consonância com as diretrizes de gerenciamento de resíduos sólidos adotadas pelo Município de Mamborê/PR.

14 - CONCLUSÃO

14.1 O presente estudo técnico preliminar teve por finalidade analisar a necessidade de contratação dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados no Município de Mamborê/PR, considerando a continuidade da prestação, as condições operacionais e os recursos disponíveis.

14.2 A análise das alternativas identificou como solução a contratação de empresa especializada para execução dos serviços com utilização dos caminhões pertencentes ao Município. A empresa ficará responsável pela disponibilização da equipe e pelos insumos e custos necessários à operação, incluindo combustível, manutenção, seguros, uniformes e equipamentos de proteção.

14.3 A solução permite aproveitar os veículos municipais e concentrar na contratada as responsabilidades pela execução cotidiana da coleta, contribuindo para a organização das rotas, a continuidade do atendimento e o acompanhamento dos serviços pela fiscalização.

14.4 Para o dimensionamento da contratação, considerou-se o volume aproximado de 1.902 toneladas anuais, equivalente à média de 158,50 toneladas mensais, com previsão inicial de uma equipe composta por um motorista e três coletores. A execução deverá atender às áreas, frequências e horários definidos pela Administração.

14.5 O levantamento de preços apresentou estimativa preliminar de R$ 85.052,99 mensais, correspondente a R$ 1.020.635,88 para 12 meses. A definição do valor de referência deverá observar a compatibilidade dos preços pesquisados com as condições da solução escolhida, especialmente quanto à utilização dos caminhões municipais e ao escopo dos serviços.

14.6 Quanto ao parcelamento, concluiu-se pela contratação conjunta das atividades abrangidas pelo objeto, considerando a necessidade de coordenação entre equipe, veículos, abastecimento, manutenção e demais recursos indispensáveis à continuidade da coleta.

14.7 Os possíveis impactos ambientais e riscos à execução foram identificados neste estudo, com previsão de medidas relacionadas à regularidade das rotas, manutenção dos veículos, segurança dos trabalhadores, prevenção de derramamentos e preservação dos demais fluxos de gerenciamento de resíduos.

14.8 A contratação busca assegurar a prestação contínua, segura e eficiente do serviço, com melhor aproveitamento do patrimônio municipal, definição das responsabilidades operacionais e instrumentos de controle que permitam acompanhar a execução e corrigir eventuais falhas.

14.9 Diante do exposto, conclui-se que a solução proposta é adequada ao atendimento da necessidade municipal, recomendando-se o prosseguimento da fase preparatória, com o detalhamento das condições de execução no Termo de Referência e a confirmação da estimativa de preços de acordo com o objeto definido.

Mamborê, 27 de outubro de 2026.

MARIO JOSE BUENO 

Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural

MODELO I

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA
A Prefeitura Municipal de Mamborê – PR

Pregão Eletronico nº 
/
.
A  empresa


,  CNPJ  nº 


,  com  sede  na cidade de

, estado do

, sito a Rua
, nº , CEP
, Telefone nº

, e-mail

, declara o abaixo:

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços.

, 
de
2026.
Responsável da empresa licitante:
Nome:
Assinatura:
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